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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-009 /2023 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divulga através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton 
Rodrigues Pereira, nomeado pela Portaria nº 002/2023, de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos servidores: 
Socorro Alves Lima (Equipe de Apoio) e Lídia Maia dos Santos (E,quipe de Apoio - Suplente), nomeados através 
desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia 19 de Outubro de 2023 até às 17h00min (horário de 
Brasília) , através do endereço eletrônico hL(Usj/bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso 
Identificado no link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 01 de Novembro de 2023 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-
009/2023 - DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço através do MENOR 
PREÇO POR LOTE, m ediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementarnº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.488 de 30/08/2018, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o 
título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

esta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, confonne abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signa tária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da p roposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: E quipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; l 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
SECRETARIA DE ADMIN ISTRAÇAO; 
SECRET ARI.r\ DE POLITICAS PARA AS MULHERES; 
SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HIDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO; 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA; 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇAO SOCIAL; 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER; 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE; 
SECRETARIA DE FINANÇAS. 
(?RG~O GERENCIADOR DA ARP: SECRETARIA DE EDUCAÇAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
1\ NEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Declaração de H abili tação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO 
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO IX - Minuta da Ata de Registro de Preço 
ANEXO X - Mapa de Preços 

1.DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, PAPELARIA, MATERIAL PERMANENTE E OUTROS 
MATERIAIS DE CONSUMO, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊN CIA 
(ANEXO 1), DESTE EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASlRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a Prefeitura de Alto 
Santo/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, nº 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os in teressados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão , cisão, incorporação e~ 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
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c) Que estejam cumprindo suspensào temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
D Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https:/LbllcompJas.com/J-lome/PublicAccess 
"Acesso Identificado no link - acesso publico; 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei Federal 
Nº. 12.846/13. 
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nº. 11.488/07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS 
MERCAD OS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
2.5.1. As regras para credenciamento es tarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão es tar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transaçào 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo /CE ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Alto 
Santo /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedim ento de licitação seguirá o seguin te trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das " propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habilitaçào do(s) licitante(s) melhor(es) classi ficado (s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. r\djudicação; 
3.1.8. Homologação; 
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3. 1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcomprns.com/Home/PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
4.1.1. Os documentos, em formato de arguivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
4.1.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em.Jàc
sími!e, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
4.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3. Quaisguer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
4.4. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (guarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meto do sistema 
h ttps: //bllcompt:as.com /Home /PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de guaisguer 
mensagens emitidas pelo sistem a ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor unitário 
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1 .1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. \ 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de \ 
habilitação previstas no E dital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
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5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantirativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro Ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento nào previsto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5. N ão serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais . Assim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei Nº. 10.520/2002. Caso a licitante nào informe o prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste E dital. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5.7 . Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORlvfA DE QUALQUER FORlvfA 
SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguin te ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1. l. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e R.G ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e R.G ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da/ 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do\ 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
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d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade es trangeira em funcionamento 
no País, e ATO D E REGISTRO D E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, guando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição <los órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia gue aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia gue o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia gue os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro N acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o o bjeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/ PGFN Nº. 1.751/ 14. 
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5 . Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE D E SITUAÇÃO - CRS, O U EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações con tábeis do último exercício social (2022) , 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, gue comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - cons tando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa op tante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. o caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.4.3. o caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos guais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
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6.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
6.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei nº 
11.101/2005. 
6.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extraj udicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PMAS/CE para comprovação das informações. 
6.5.1. 1. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa 
jurídica/ física emitente do Atestado/ Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei 
n.º 8.666/ 1993, visando a obter informações sobre o fornecin1ento prestado e cópias doas respectivas notas 
fiscais e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/ 99, e ao inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constan te dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitan te não foi declarada inídônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º , da Lei N º . 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III) . 
6.6.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Município de ALTO S_r\NTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de ALTO SANTO/CE deverá 
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
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6. 6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem p rejuíz o das sanções previstas no art. 81 da Lei N °. 8. 666/ 93, sendo facultado ao 
M unicípio de ALTO SANTO/ CE con vocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o lici tan te for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão es tar com o número do CNPJ da filia l, exceto 
quan to à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais , bem assim quan to ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhim ento os encargos centralizado, devendo desta fonna apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitan te for a matriz e o fornecedor do objeto for a filial, os documentos deverão ser 
apresen tados com o núm ero do CNPJ /MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados da 
apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https: //bllcompras .com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https:Llbllcompras.com/Home /PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3 . ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário es tabelecido no preâmbulo deste edital 
terá uú cio à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. N a hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadas tramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.4.2. O sistema fará, au tomaticam ente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente es tas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar º. 123/06 e Lei Complementar Nº. 147 / 14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propos tas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os represen tan tes dos proponentes deverão estar conectados ao sis tema para ( 
participar da sessão de lances. É de in teira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e \_ 
acompanhar a fase competitiva. 

Prefeitura M unicipal de Alto Sa nto - Rua : Corone l Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



Nosso Município Em Boas Mãos 

7. 5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado <le seu recebimento e do respectivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7. 5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7. 5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço glo bal do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7. 5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantaj oso, para que seja obtida melh or proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5. 10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo m otivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5. 12. Tratando-se de preço inexequivel o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fo:ado, sob pena de desclassificação. 
7 .5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7. 5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. E ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de t 
valor mais baixo e os das o fertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
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melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7. 6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3. 1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada , 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigi.loso até o encerramento deste prazo. 
7.6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justi fi cadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7. 6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofer tou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7. 6.5.1. Não havendo manifes tação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de for ma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20rnin (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razàes do recurso 
no sistema: https://bllcompras.com/Homc/PublicAcccss. As demais licitantes ficam desde logo convidadas 
a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, 
sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico cons tante no site: https://bllcompras.com / Homc/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: D a sessão do Pregão será lavrada ata circuns tanciada, que m encionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a m esma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao fmal da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para o utra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisàes. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos , a sessão do pregão na forma eletrônica 
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poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (íhat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências des te edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s)- será feita por meio de 
divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
https:.L./Mcompras.col!l/Home /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMEN T OS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE (licitacao@altosanto .ce.gov.br) , dentro do prazo máximo de 02 
(duas) horas, após convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro 
proceda a uma breve análise. 
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamen te rubricada em todas as fo lhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e con ta corren te. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG , nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA DE T ODOS OS PRODUTOS D OS LOTES, bem com o preços completos, 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias 
e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) D escrição detalhada do objeto, contendo as in formações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garan tia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plata form a deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 / 14 e nº 155/16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5.1 1 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
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8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fi scal, obedecido o exigido em Lei. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: licitacao@ altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília /DF. Indicar 
o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando 
quais os itens ou subitens discutidos; 
9.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste E dital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis con tados da data de recebimento do pedido desta. 
9.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física e/ ou 
jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subirem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
9.1.3 . A impugnação feita tempestivamente pelo licitan te não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinen te. 
9.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante não 
habilitado legalmente. 
9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
9.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
9.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços . 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. DILIGÊNCIA: E m qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamen te da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo /CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
em qualquer etapa do processo. 

11- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
11.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela au toridade competente. 
11.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, 
serão registrados na J\ta de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital. 
11.3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
11.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado urna vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
11.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a 
assinar a Ata de Regis tro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitató rios e feita a negociação, assinar a Ata (_1 
de Registro de Preços. 
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11.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11.7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta Licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12- DA ATA D E REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
12.1. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Saúde ao qual será o órgão gestor da Ata de 
Registro de Preços de que trata este edital. 
12.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenador de Despesa 
da Secretaria de Saúde, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Município e pelo 
representante do fo rnecedor legalmente credenciado e identificado. 
12.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos 
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os produtos ora licitados com preços iguais ao 
do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. 
12.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações 
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos 
da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 
condições. 
12.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao 
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
12.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados no (Anexo 1) - do Termo de Referência deste edital. 
12.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
J\dministração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia 
ao Órgão Gestor do Regis tro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as Legislações 
vigentes. 
12.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço 
a ser praticado. 
12.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subirem não 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 
7892/13. 
12.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados 
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 
de classificação. 
12.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se 
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os 
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
12.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações. 
12.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes 
na Legislação Pertinente e vigente. 
12.13. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para 
negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está 
acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
12.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá 
convocar os demais fornecedores classi ficados , podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou 
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ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
12.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Administração para os itens registrados. 
12.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial 
e no quadro de aviso deste Município. 
12.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de Registro de 
Preços. 
12.18. As quantidades previstas no (Anexo 1) - Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
12.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá 
ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra e de Nota de E mpenho pela detentora, ou 
outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62 e seus 
parágrafos da Lei nº 8.666/ 93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, 
seus anexos e na legislação vigente. 
12.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 

O.DAS SUBCONTRATAÇÕES 
13.1 -A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
13.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
13.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar o objeto deste certame, até o limite admitido pela 
administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/ 93 
e suas alterações; 
13.4 - Nào poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
13.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
13.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única 
responsável pela execução do objeto pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
13.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
13.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável pela 
execução do objeto Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que 
envolvam o objeto proposto desta licitação. 
13.7 - E m hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
13.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 

14- DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, conta dos a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso [11 Jr> ,::: _','.! Jo arL. Li da 
Lei 11 ::'. 8.6G0.,_ de.J993. 

15- DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos diretamente 
arrecadados ou transferidos da Prefeitura Municipal de Alto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 
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15.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresen tados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fi scais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimen to, inclusive a margem de lucro. 
16.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser u tilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas . 
16.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
17.1 - O Município de ALTO SANTO, com a in terveniência da SECRETARIA LICITANTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
17.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
17.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
17.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua p rop osta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa , ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no con trato e das demais cominações legais. 

18- DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
18.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
represen tan te para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
18.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
18.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
18.4 - No interesse da CONTilA TANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vin te e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo en tre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
18.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fun damento no art. 65, §§ 1 ° e 2°, da Lei nº 8.666/93. 
18.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas m esmas condições licitadas, os acréscimos ou supressàes 
que se fizerem necessárias. 
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18.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

19. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
19.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados dt> forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
19.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de O RDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
19.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
19.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Os produtos deverào ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis , nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitaçào. 
19.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
19.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
19.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
19.2.5.1 . As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
19.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
19.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
19.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens licitados. 
19 .4.1. O "ates to" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada. 
19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào da 
regularizaçào da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. , 
19.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das l 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
19.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
19.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; \ 
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19.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
19.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
19.9. Será considerada como data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
19.10. A Contratante não se responsabilizará por gualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
19.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
19.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contra tual. 
19.13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
20.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nu 8.666/1993 e suas alterações. 
20.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CO Tiv\ T ADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
20.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obj eto contratual. 
20.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
20.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANIB com observância das leis trabalhistas. 
20.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
20.8. Indicar os locais onde serão entregues os produtos. 
20.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos asswnidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
20.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias. 
20.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
20.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
21.1 -Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
21.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
21.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ o u irregularidades apontadas pela Contratante; 
21.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
21.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabail1istas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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21.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
21.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
21.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
21.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua no tificação. 
21.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
21.11 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicação alimentar, 
etc), que venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, 
verificados em decorrência do objeto deste certame. 
21.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
21.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Es tados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/ 2011 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 

(um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 
licitações incentivadas ou não. 

li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 
(quatro) meses . 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
4. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 
(seis) meses . 

habilitação ou na contratação. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 
(um) ano . 

sentido. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo .: 
\ TI- .Apresentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) anos. 

contratação. 7. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federa 
para apurações de sanções de ordem penal. 

VII- Não manter as condições habili tatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contra to ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

VIII- Não retirar a nota de empenho/não assinatura da Ata. 
(um) ano. 
10. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ no ta de empenho. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl íci o Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

,l 
; l :a 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

IX- E ntregar o objero fora do prazo estabelecido no ediral 
e termo de referência. 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
durante a contratação. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

XIII - Deixar de en tregar documentação original exigida 
neste Edital durante a licitação ou contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
contratação, causando prejuízo a Administração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
sociedade. 

11. ,.\dvertência 
12. i\lulta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 

atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
limitada a 20 (vinte) dias . Após o vigésimo d.ia poderá ser 
considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

13. Advertência; 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano . 
15. i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

16. Advertência 
17. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) d.ias. r\pós o vigésimo d.ia 
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto. 

18. Advertência 
19. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

20. J\!ulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
arraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho/valor total estimado para o irem 
ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
X\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contratação. contrato/ nota de empenho. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e 
111erentes aos monitoramentos técnico-operacional e 
administrativo do gerenciamento contratual. 

XVII - Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não 
se comine outra penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 
prazo de validade de proposta. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
10.520/ 2002. 

X,'C- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e 
Lei 10.520/ 2002. 

26. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual. 

27. Impedimento de licitar com a PMAS pelo período de, 
no mínimo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

29. Impedimento de Licitar com o município de Alto Santo 
por, no núnimo, 1(um) ano. 

30. Impedimento de licitar com a PMr\S por, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
31. 1\!ulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato / nota de empenho ou valor da parcela. 

32. Impedimento de licitar com a PJ\L-\ S por, no mínimo, 1 
(um) ano. 
33. J\!ulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente a parte não executada. 
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XX I- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da Pl\L-\S, 
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento 34. Impedimento de licitar com a Administração Pública 

de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, l\ Iunicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de provas infundadas, em processo 

administrativo instaurado. 

X.."\: IT- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

X..'<.l ll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
36. Declaração de inidoneidade com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

X..'(J\' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 37. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício antenor ao da mstauração do processo 

procedimento licitatório público. administrativo. 

38. Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

XX\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 39. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer ato de procedimento licita tório público. exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

40. Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

XX \ ' !- Criar, de modo fraudule nto ou irregular, pessoa 41 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; administrativo. 

42. Publicação ex-traorclinária da decisão condenatória. 

X.."\:VTl - l\ lanipular ou fraudar o equihbrio econômico- 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

22.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
22.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
adminis trativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250 / 2002. 
22.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P MA.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste E dital. 
22.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
22.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
22.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
22.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

23- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
23.1 . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos L· 

artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/ 93; . 
23.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
dispos to no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislaçào vigente. 
23.1.2. A Rescisào administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
23.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
23.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidào do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado na entrega das mercadorias sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da au toridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimen to do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contra to; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do ar tigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o m esmo prazo, independen temente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situaçào; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
24. l. As licitan tes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
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conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organism o financeiro multilateral 
promover mspeção. 
24.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
24.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organism o financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
24.4. A contratante, garantida a prévia defesa, ap licará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

25- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
25.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na m odalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
25.3- Todo o procedimento licitatório de que trata es te edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
25.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
25 .5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Cel. Sim plício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@),altosanto.ee.g:Qv,br) w,vw.tcc.ce.gov.br ou 
https:L/blkonJ.Pras.com/Home/PublicAccess. 
25.6-Qua.isquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, localizada a Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
25.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
25.8 - Qualquer modificação no E dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
25.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a l~ 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Prefe itu ra Municipa l de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

25.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
25.11 - O licitante deverá man ter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
25.12 - a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26-DOFORO 
26.1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto S,nto - Ce,ci, 17 de Outubrn de 2~ ili;'! ~ ein, 

' P,J:.fiti, Pm 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PAPELARIA, MATERIAL PERMANENTE 
E OUTROS I\!L-\TERIAIS DE CONSUMO, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contrataçào será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de gue trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica gue participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, gualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal gue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo gue é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à gual foi adjudicado o objeto desta licitaçào, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propos tas de preços e da documentação de habilitaçào, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, guando 
nào houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaçào 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores gue ];>restarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realizaçào do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA DE SAÚDE; 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLO G IA; 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
SECRETARIA DE POLITICAS PARA AS MULHERES; 
SECRETAlUA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HIDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO; 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA; 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL; 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER; 
SECRETAlUA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E ME IO AMBIENTE; 
SECRETAlUA DE FINANÇAS. 
ÓRGAO GERENCIADOR DAARP: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

JUSTIFICATIVA 
Com a determinaçào de cumprir a Lei Federal nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas Alterações 
posteriores e as demais Leis gue regem os procedimentos licitatórios, é gue elaboramos o presente Termo de 
Referência para nortear a Aguisição de materiais de expediente e outros materiais correlatos, destinados a 
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manutenção diárias dos diversos setores administrativos das diversas Secretarias que compõem o quadro 
organizacional do município de Alto Santo, que tal procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à futura formação de 
contrato. 

A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a 
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao serviço 
público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da 
prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível. 

Solicita-se a aquisição amparada por ata registro de preços, a qual permite as Secretarias realizarem 
suas aquisições em consonância com as demandas surgidas, sem a necessidade de previa manifestação 
orçamentaria, salvaguardando-se de qualquer excesso, quando desnecessário, além de se conseguir 
melhores condições para aquisição através do procedimento licitatório realizado com maior número de 
interessados na comercialização dos mesmos. 

Assim, a aquisição de materiais de expediente e outros materiais correlatos se justifica visando atender os objetivos 
e demandas das Diversas Secretaria retro mencionado, que, além de fundamental importância, permite maior 
transparência e visibilidade das ações e trabalhos realizados nas Secretarias. 

OBJETIVO 
Em cumprimento ao Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no Artigo 3º, 
incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente T ermo de Referência para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste tem10, pata que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais m encionadas, somente será contratado as 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada órgão. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
TOTAL 

1\GEND,\ DL\H.Ji\ Pl~RM.t\N l!N'J' I\ - Cr\Pr\ DU RA, ENCARDEN r\ÇJ\O COS'J'UR1\D.\ OU 
01. ESPIRAL, J,'QLJ lAS COM IMPRESSAO r-:.tv! PRETO, TA/\IL\NI JO 15 X 21 CM UND 539 

(APROXfMADJ\J'vrENTE), 380 P;\GINAS, CORES UNISSEX. 
02. C.\D l--: RNO 1

/ , l•:S J>IR ,\ L- CAPJ\ DUlv\, COM 96 l•Ol.l fr\S. UND 11 
03. C \Dl , RNO UNfV la:RS!TARl0 - 10 Mi\TERUS, C:1\PJ\ D URA l'1SP1Rr\L, COM 160 FOLI-Lr\S. UNO 652 
04. C. \Dl i RNO BROCI fUR?iO PhQ Ul•:NO - C,\Jl,\ l;LEX IVl•:J., COM 96 rou f;\S Pt\ U'J'1\D1\ S. UNO 12 

05. 
C:ARDl •:NO HROC I l URJ\ Pl !QUENO - Ct\ Pr\ DUR1\ , 200 X 275MM, COM 48 l'C)LI IAS 

UND 1.804 l\ \ U'J'r\D ,\S. 

06. 
LIVRO .\ '[,\ 100 1·01.1 fr\S - PAUTADO r.: NUMERADO, COM i\R I\R'J'URt\ I•: 

UND 45 l ·:Ncurn,\Ml<'. N'J'O, SliM MARC liM. 

07. 
LIVRO ,\'l'r\ 200 1:ou Lr\S - I' r\ UT,\ DO 1•: NUMER.J\DO, COM ,\lfüRTUlv\ 1,: 

UND 15 r.NC:LiKR1\Ml ·:NTO. SEM MARGEM. 
08. J.íVRO OI ·: OCORRENCL\ - Pr\UTr\DO I•: NUM l.:R.r\DO, C:OM 50 J.'01.11 1\ S. UND 42 

09. L IVRO PROTOCOLO - CAPA DURA, Pi\PhL OFl;-SE'l', 160 X 220MM, 1;01.1 lr\S P,\UTi\D1\S 
UND 98 E NUf\fl".H.,\D ,\ Sl~QUENC IAJ.M l•:N'J' I•:, COM 100 FOLJ L\S, CH.r\MA'J'URt\ J.'OJ.I ft\S 54c;. 

10. I.IVRO RI\ C ISTRO D I•: MEDI C;\MENTOS - 200 FOLI l,\S, C,\1' ,\ DUR,\ UND 13 
11. LI VRO D li l'ONT0 - 100 FOLHAS, C:A l' r\ DURr\ . UND 40 
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LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
TOTAL 

,\P,\ (; ,\J)()R P1\R1\ QUADRO HRi\ NCO - Dl <'.SICN ERCONOM IC:( ), ESTOJO l'. M 
01. ,\ C: RÍLI C:O, T,\MP,\ COM SUPORTE P,\lv \ 2 PI Nci'i lS, Ml·: Dll).\S ,\PROX IM ,\D,\ S: 17CM UN D 451 

C:OMl'RIMJ •:NTO X 7C M L1\RGUiv\ . 

02. 
,\PONT,\DO R DE 1./\l'IS COM DJ •:POSJ"J'ü - l'L,\ STICO, CO RJ •:s SORTID,\ S, l.1\MIN ,\ DJ •: 

ex 293 
1\ ÇO T li l\11'1 ·:R,\DO, CAIX1\ CO M 12 UN IDr\DES. 

03. RORR.\ CI L\ l·:SCOl.,\R Nº 40 - CJ\1 20\ C/ 40 UNJO \Dl ·:S. ex 143 
04. HORR.\ C:. \ PONTl 11R,\ - C:A IX,\ C:OM 50 UN JD,\lWS. c: x 168 

05. 
C, \ N J•:T,\ 1'1\Rr\ Rl ·:TROl'ROJETO R - CO R..1 -'.S DIVl •: RS,\ S, l•: 1\1 l'L\STIC:O, COM PONT,\ 

UN D 86 ,\RlrnDOND,\Dr\ EXTR/\ f<I N1\ , MJ-:Oll)i\ 2,0MM . 
06. C:. \lffO LI N.\ CO MUM - MED INDO 50 X 66 CM, CORl iS DIVl •'. RSAS. UN D 760 
07. C. \lffOJ.I N ,\ D Ul'L\ 1:1\ CE - 48 X 66 CM, NÃO EST1\MP,\D,\ , CO RES DIVERSr\S. UN D 550 
08 C,\RTOJ.I N ,\ DUPLl •: x NAO IS l'AMPA D,\ - 48 X 66 CM, CO RL•:S DTVlmSAS. UND 760 
09. C:. \RTOLIN ,\ DUl'Ll iX lc'.ST/\Ml't\Di\ - 48 X 66 CM, CO RES DíV li RSr\S. UN D 440 
10. C \lffO LI N,\ L\.MIN,\DA-150C / M2, Mlml NDO 48 X 60 CM, COIU 1S Dí\'l iRSr\S. UN D 350 
11. COL\ B.\ ST.\O, L\V r\VU ., N r\ O TOXI C:A P1\lv\ J>.\Pl •:J . l •:M l·Tt \SCO 36G . UN D 120 

12. 
COL\ l.l ()U ll) f\ HRi\NCA 90G - LA VAVEL,NAO TOXI C:t\, R,\SI •: 1\ GU .\ , P.\Rr\ 1'1\Pl •:J ., l·'. M 

l•R.\ SCO 2903 f." Jl, \ SCO D I•: 90G. 
13. C:OJ..\ LI <)U ID,\ HRA NC,\ DE 500GR T UBO 40 

14. 
COI .. \ I.I QU JD,\ BRANC,\ 1KC - J..\VAVl •'. I., NÃO TOXI C \ , H,\SI •: ,\C U,\ , l'r\R.:\ P,\Pl •:J ., 

T UBO 34 
J•: M l•R.\ SC:O DIC: 1KG. 

15. COJ..\ ISO POR 90G - TRANSPARENTE, l.r\V A VEL N .\ O TOXJ C: ,\ l'ARA PAPEL, BASE DE 1:IL\ SCO 562 
.\ CU .\ , C:01\1 BICO ,\PLICADOR, EM FRASCO DE 90G . 

16. CC)I\ IP,\ SSO 1·:SCOl .r\R-CORPOEMMETAL, COM 2 PEÇAS,ACOMPANHAESTOJO, UMA 
UND 52 

PONT.\ l•: 1\11."()RM/\ DE AGULHA, OUTRA PONTA EM FORMA DE GRAFITE. 

17. 
C:O llREIWO 1.IQU IDO - PARA ESCRITA, BASE D'AGUA, SECAGEM RAPIDA, P,\l'J..:L 

C. \I X,\ 108 
C< )l\ !UI\ I, 181\fJ ,, C \ lXA COM 12 UNIDADES. 

18. C< )RR l ·:TI\ '() l •: M FITA - 51<[M X 6M, CORPO EM PLASTICO, FORMA ANATOMIC'...A. UND 302 

19. 
l •'.STOJO l'OR"L\ I.Al'TS-FECHAMENTO Jõ:M ZIPER, DIMENSAO: 20CM AJ.T X 5Cl\1 J .. \RG 

UN D 50 
X 5G,1 .\I.T, PO J.11 \STIJl. 

20. e; IZ DI~ G :IL\ (PIIQUENO)-COLORIDO, CAIXA COM 12 UNIDADES. c:x 230 
21. C II. DE Cl~R:\ (G IZ1\0)UMBO) -COLORTDO, CAIXA COM 12 UNIDADES, 112 G R,\MAS. e x 1.095 

I.APIS DE COR - CORES Vr\RJADAS, CAJXA DE PAPEL, TJPO HB, FO Rl\1:ATO 

22 
SI •: XTA VADO, COM J\,liNA DE GRAFITE DE 3,3MM EM MADE!R, \ PLANTADA, ATÓXICA c:x 2.276 
I•: N.\O l'l •'.Rl ·'.C: ÍVEL, C:1\I X,\ C: / 12 UNDS M,\RC \ S DE RE l•IIRE CL\ (PlLOT, BI C, F,\BER 
C \ STIC:LL OU DE QUALIDADE SUPERIOR). 

23. LAl'TS D.E COR PJ •:QUENO 12 CORES c:x 210 
24. LTMl'.\.DOR <jU,\DRO BRANCO - 500ML. lJN D 21 
25. MASS,\ PAR,\ l\10DELAR - CAJX.\ DE 180G COM 12 CORES. c:x 1.510 

PINCEL ATOMTCO RECARREGA VEL - PJ .,\STICü, PONTA P.\ CETADA. MARCAS DE 
26. REFERENCIA (PILOT, BIC, FABER CASTELL, SEMELHANTE OU DE QUALIDADE LJND 215 

SUPERIOR) 

27. 
JJrNCEL 1\1.ARC \DOR QUADRO BRANCO REC:A RR EG,\VEL - PONT;\ REDOND,\, COR 

UND 565 
AZUL. 

28. 
l'I NCl •: J. M,\llC:. \DOR QU,\.DRO HRAN Cü REC:ARR l•:G ,\VJ •:I. - l'ON'L\ Rl •'. DOND.\ , COR 

LJN D 207 
l'RJ ·TO. 

29 . 
l'I NCl ·: J. I\L \RC \DOR QU1\ DRO Hlv\.NCO llEC \RR l·:G ,\ \'l ·:L - l'ONT.\ Rl •:J)OND,\ , COR 

UND 197 \' l.:RMl (J.110. 

30. 
TINT.\ .\ZUI. Rl •'. ,\Kt\STECl·'. DOR,\ P/ l'IN C:EJ. CJU, \DRO Hll. \ NC:O - T UBO C/ 20ML, C:X ex 64 COM 12 LJN Jl) ,\Dl ·:S. 

31. 
TI NT.\ l'Rl ·:T.\ llli /\Bt\STECl·:I)Oll,\ P/ PINC:I\J . QU1\DRO RrL\ NCO- T URO C/ 20MJ., ex 

c:x 21 
C:Ol\1 12 UN IDADES. 

32. 
TI NT,\ Vl'. RM l·:J ,I L\ Rl ·:A13i\STl·'.C ED0ll1\ P/ PJNG'. I. C) U,\DRO BRt\ NC:O - TUBO C/ 

ex 34 201\!T ., ex COM 12 UN ID1\Dl ~S. 

33. 
T INT,\ Rl •:, \R.\STECl.:DORr\ P/ PINCIC:J. r\ TOl\!IC:O - T UBO C: / 401\ll., ex C:01\I 12 

c:x 27 LJNIL).\Dl •:S. 
34. lli':G U,\ 20 C: 1\1 - lc'. M ACRUJ C:O UN D 1.922 
35. RL(;U,\ 30 CM - EI\I t\CR ILI CO. UND 542 
36. Rl !CU .\ 50 C1\-l - l·'. M i\CRILI C:O. UND 250 
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37. 

38. 

39 . 

40. 
41. 
42. 
43 

ITEM 

01 
02. 

03 

ITEM 

01. 

02 

03 

04 

05 

06. 

07. 

08. 
09. 
10. 

11. 

12 

13. 

14. 

15. 

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

\,~ RUBRtCA ,f" 

PIL\ NCJ 11 •T .\ l'Olff1\TII. - J•:1\11'C:RfLI CO, C/ PRl ~NDI •:NDOR J•: M PL\STI C:O, ']';\MJ\ N 110 
,\4. 
T.\RU.\D,\ 1·:scou,R 
TINT,\ CU,\ CI !E - Nr\O TOXI C \ , SOLUY l iL J•: M ,\ GLJ ,\ . Pi\R,\ 1\PU C \(;1'<) l •:l'vl P,\J'J ,:J ,, 
l'.\l'EL C:\RT.\O, CARTOLINr\, GESSO, l'vu-\Dli IR1\ J•: CJ-:R,\MIC\. N 1\ COR 1\M1\RJ ·:L r\ . 
l'OTl ,S COM 15ML, C \IX1\ C/ 06 UN mr\DliS. 
TINT,\ c;LJ ,\ CI li ·: DE l'OTJ •: 250MI. CORl •:s DlVl ·: RSJl'I Ci\ D ,\S 
,\Dl ·:SJ\'O l'.\R,\ LN~lv\ll liNV JiLOl'l i (DOUR,\DO) 
C \l' ,\ S P.\lt\ ENC.\DERN,\ Ç \O .\4 
l •:SPIR,\L '1'1\M, \NI !OS Dl\'J •:RSll •IC1\DOS l;:M COR PRliTr\ l'r\R.1\ J.'OJ .I L\ ,\4 

LOTE III 

DESCRIÇÃO 

QLl ,\DRO RIL\NCO 90 X 60 CM- N .\O MJ\ GNf•'.TICO, MOLDU R,\ J,:tvl 1\J .UMINIO. 
(llL\DRO Rlt\NCO 1,00 X 1,20 CM- N ,~O ,\'L\CNl ·T ICO, MOJ .DUR1\ J•: M ,\J .U M IN JO. 
J.' J..\Nl i l.OC; lv\li() QU1\DRO DJ •: 1\VISOS 1':M f/1':LTRO COM MOI.DUR1\ l i M ,\I.UMINJO 
Dl i 100x70 

LOTEIV 

DE.SCRIÇÃO 

,\1.i'-10 1•, \l),\ P.\R,\ C:ARl.IVIBO AZUL Nº 3 - COM FELTRO, l)[MENSr\C) 6.7 X 11.0 CM, 
T ,\:\11' .\ l'L\S'f'IC:. \ . 
. \ L\fO l '. \D.\ l'.\R,\ CARIMBO PRETO Nº 3 - COM FELTRO, DIMENSÃO 6.7 X 11.0 CM, 
T ,\MJ\ \ l'J ., \ STICi\ . 

,\RClll l\'O MORTO- EM POLIPROPTLENO, MEDINDO APROXTMJ\DAMENrn 35 X 25 X 
14 C:l\ l. 
H,\TI\ RI ,\ ,\LCAUNA 9V. 
RI.OCO 1\D ES l\ 10 POST IT 38MM X SOMM - 4 BLOCOS COM 100 FOLH1\ S, C:O RJ •:S 
\' ,\RL\D,\ S, M .\RCAS DE REFERENCIA (3M, TILIBRA, SEMELHANTl i OU !W 
QU ,\LllJ1\DE SUPERIOR). 
RI.OCO AUTOADESIVO J>OST J'J' 76 X 76 MM - COM 400 POLHAS, CORES DIVERSAS, 
:\L\RCAS DE REFERE CIA (3M, TILIBRA, SEMELHANTE OU DE QUAL1DADE 
SUl'I\RJOll). 
C\LCULADORA DE MESA ELETRONIC:1\ - BATF.RlA OU PILl I r\ ,\.A, OPl~RAÇOES 
BÁSICA COI\! 12 DlGITOS. 
CANl ·TA CD/D\'DAZU I. - PONTA 1.0M.M, ex COM 12 UNlDADl1S. 
CANETA CD/DVD PllliTr\ - PON'f'r\ 1.0MM, ex COM 12 UNIDADES. 
(:ANETA CD/DVD VERMELHO - PONT,\ 1.0MM ex COM 12 UNTDADJ iS. 
C \ NET,\ FSFEROGRAJil C:1\ AZUL 0.7MM - Mt\TF.RIM. Tl·:RMOPT.1\STTCO, CRIS'f',\J, 
TR,\ N Sl',\RENTI •:, PON'J'1\ EM J Xl'1\0 COM l •:Sl ·FRA DE T UCS'f'ÊNCIO 0,7MM. TIN'f',\ 
INODOR. \ E ATÓXJCA E i\ ESCRITA rmME, ISENTA DE BORRÕES ou E'\LITAS, CJ\IX.,'\ 
C.OM 50 lJN lD,\DES. M1\RCJ\S DP. REFl•:RENC:I.A (PTLOT. BIC. F,\Blm Ci\STLiJJ, OU DF. 
Sl ·:1\11-:1.1 L\NTI ·: OU COM QUi\LID1\Dl i SUPERIOR). 
C \ NET ,\ 1·:S JiEROGRt\JilCA PRlff1\ 0.7MM - 1\L\Tl-:l\l 1\L 'JVRMOPL,\STICO, C: RIS'J';\L 
Tll.\NSl',\Rl:N'f' I •:, PON'f'1\ EM L,\'f',\O COM l •'.SFERr\ l)I •: Tuc;s-r1'.:N C: JO 0,7MM. TJN'L\ 

UND 

UND 

ex 

UND 
UND 
UN D 
UNO 

UND 

UN O 
UN D 

UN D 

UND 

UN D 

LI 1) 

u D 

UN D 

HI.C 

BI.C 

UND 

c:x 
c:x 
ex 

ex 

JNODOR.\ E 1\ 'IÚXICi\ 1-: ,\ J:<:SCRIT1\ J•IRMli, ISJ •:NT ,\ IW BORR()ES ou l •,\J ,11 1\ S, C \J X,\ ex 
COI\! 50 UN lD:\DFS. M,\RCAS DE Rl ·: l ·l~RENC L\ Q1 1LOT, HIC, Ji,\Hl ·: R C \S'J'l,J ,L O U Dl i 
Sl '.1\11 ·:LI L\NTE OU C:OM QU1\L]l)ADE SUPERIOR). 
C, \ NFL\ 1-:s 1:1mOCRt\Ji ]Ct\ V l iRMELl 1,\ 0.7MM - l\L\Tl •: RI 1\L Tl •JlMOl'L\STIO ), 
CIUS'J',\1 . 'f'R,\ NSl','\IU !NTE, PONT1\ EM LJ\'J'I'ÍO COM l •:SFER,\ DI •: T UCSTJ'.'.NC: 10 0,7MM . 
TINT.\ INODORr\ E AT()XICA I·: ,\ ESCRITA 1:IRME, ISl ~NT,\ OI •: BORRC) ES OU l •, \LI i,\S, CX 
C \IX ,\ CO l\f 50 UN ID,\DJ ·:S. M,\RC '\S DE Rl ·J ,. 1·:JU ·:NC:L\ (PlLOT, BI C, Ji,\Bl ,R C \ STl •: JJ , 
OU DI •: Sl •: Mli LI l ,\ N TT: O U COM QUALID;\DI ·'. SU l'liRIOll). 
C \ NET. \ I IIDROCRAFJC \ L/\VAVJ<:I~ 0.4MM - l'ONT,\ l ;IN ,\ , CO RPO l'l.1\ STICO. N ,\ 0 
SOJ.U\' l ·:J . l\l\ f ,\C U,\ , l!STOJO COM 12 C:ORJ •:S. 1\1,\RC,\S DI ·: Rl ·: 1.- 1·: RLNC L\ (J>ll.OT. BI C:. 1-S J'OJO 
L\BER C:. \ STl ·:LJ, OU Sl •:M l ·'.J_,i\l lNTE OU COM QU r\LID,\DE SU l'l •: RI O R). 
C:. \ NET.\ lllDROCRt\FICr\ L,\\ ',\VEL 1.0MM - l'ONT1\ l •JN ,\ , CORPO l'Lr\STIC:O, N 1\ 0 
SOLU\' J,: J, 1·:M ,\ CUt\ , ESTOJO COM 06 COIU-:S. M,\RC \S Dl i lll •: l ·fll.J iNC i r\ Q' ILO'J', HIC, 1·:STOJO 
1.-. \H"R C. \STELL OU Sl i Ml ·:LAIINTE OU COI\! QU,\Lll). \DI ·: SU l'l ·: RI O ll). 

290 

400 

1.466 

51 
1.260 
400 
400 

QUANT. 
TOTAL 

13 
23 

17 

QUANT. 
TOTAL 

87 

62 

610 

300 

445 

449 

142 

15 
05 
04 

216 

90 

35 

203 

951 
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16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21 
22 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 

39. 

40. 

41. 

42. 

43. 

44. 
45. 
46. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 
57. 
58. 

59. 

60. 
61 
62. 
63. 
64. 

~LTOSANTO 
• · Nosso Município Em Boas Mãos 

C \Nl ~' L\ 111 DROG R,\FI C:A L1\V 1\\/EL 1.0MM - PON'J'1\ G ROSS,\, CORPO l'LAS'J'I CO, N 1\ 0 
SOLU\'hl, J•: M i\GU ,\ , J,:STOJO CO M 12 COIU óS. MARCAS DI.". RJ •: J·TRl!NCI ,\ (Pll.O'J', RfC: , 
l',\HER C \S'J'J ,:J .L OU SJ,: MEJ.1\I IN'J'h OU CO M QU.\LIDADE SUPERIOR). 
C:. \ N l·:T ,\ f\L\RC\ 'J'l ·XJ'O AM,\RJ•: L,\ - CO RPO PL\S'J'ICO, PONT,\ C: l lA N l-'R,\D,\ DE 
4Mt'sf, N ,\o RJ •:C: ,\RRJ •:G AVEJ.. c:x UNJD,\[)J •:s. M,\RC,\S Dl i RJ •: J;EREN C: i,\ (PILOT, BI C, 
l;, \Rl-:R C,\STl ·:J J, OU SJ•: MEL,\I lNTh OU COM QU,\ LID,\DI •: SUPl~RIO ll). 
C \ N J•:T ,\ M,\RC \ Tl •X J'O ROS1\ - CO RPO PL,\ STI C:O, l'ONT,\ C I L\N l,.ll r\D,\ D J·: 41\fM. 
N,\ O Rl !C\RR J,:Gr\ VJ !L,C:X UN ID,\Dl óS. M,\ RC \S DE REl ,.1·:IU<:N C L\ (Pll.D'J'. RI C, l;,\Blm 
C \STl ~J.L OU SJ•: MlóL,\I lNTJ •: OU COM QUALID1\D J·: SUPl-:RIOR). 
C. \Nh'J',\ M1\RC:r\ Tl ·Xl'O VERDI ! - CO RPO l'LAS'J'IC:O, PONT,\ CI-It\Nl,.IUD,\ DJ •: 4MM, 

1,\ 0 RJ ,:C\RRhG1\ VJ •:L, ex UN l[),\DES. M,\RCr\S l)J,; RJ •: 1;1,: 1u ,:NC: L\ (1'11.0'J'. RI C:, J,'1\Hl-:R 
C \STl ·: J.L OU SEJ\f l!L1\I INTE OU CO M QU 1\J.ID ,\D I•: SUPERIOR). 
J-.:l'J' C \N li'J',\ Pl.". RMANEN'J'r. PARA Tl !C IDOS, COM PONT.\ DI.". 1'01.JES'J'ER l'Allí\ 
f\L\RC \R I·: PINT,\R Tl ~C:lDOS. C:OMl'OSJC; ÃO: IU<:SIN ,\ DE J•: MULSAO .\ C: RÍI.ICA, .\c; U,\, 
,\Dl'fl\ 'OS, l'IGMEN'J'OS E CONSERVANTE. CO Rl !S \IAR.IJ\D,\ S C: / 6 UNID,\Dl -:S. 
CJ.ll'S 1/ 0 - C ,\JX\NIZr\ DO,C,\I Xr\ CO M 100 UNlDr\DES. 
CLIPS 2/ 0 - c; ,\LV ,\ N lZADO, C1\ IX1\ COM 100 UN I Di\l) l.".S. 
CLIPS 3/0- (; ,\J.V 1\NlZ ,\DO, C \ 1)0\ COM 50 LJN ID ,\DJ •:S. 
CJ.ll'S 4/ 0-C,\J .V.-\N IZr\DO, C \IXA COM 50 UN ID,\ DlóS. 
C: J.ll'S 6/ 0-C,\LV,\ N IZ ,\DO , C \IXA COM 50 UNID,\ D l!S. 
CI ,IPS 8/ 0 - C ,\LV.\ N IZ J\DU, CA IXA CQM 25 UNlDAD J·:S. 
C:D-RW (80MlN/700MR/ 12X). 
D\'D-R CR.\\' ,\ VEL - 4.7Gb, 1201\ilN, 16X. 
l•:J .,\STI CO liM J.Xl'l •: X - PACOTE COM 500G. 
J•:N\'l !LOPI •: CJ\RT1\ - TAM 23X12CM,BRANCO, PACOTE COM 100 LJNlD,\DES. 
l•:N VELOPl·:S P,\R,\ C:ONVífES CORES VARIADAS PACOTE COM 100 LJNlDADES 
l!NV l!I.O l'I ·: S,\ CO r\4 KRAfTPARDO - 80G, TAM24X34Cí\l , ex COM 100 LJKlDADES. 
J •:N \ ' J ,:LOl' I i SM:o t\4 KRAFT BRANCO - 80G, TAM 24X34CM, ex COM 100 UNIDADJ •:s 
J·: NVELOl' J•: :\4 DJ •: 1'1\PEL MADEIRA - TAM 229MM X 324MM 
l·:N \'l !LOPI ·: S,\ CO r\3 KRAFT BRANCO-TAM 37X47CM, CXCOM 100 UNIDADES. 
ENVJ,:LOl'I ·: S,\ C:O t\3 KRAFr PARDO-TAM 37X47CM, ex COM 100 UNIDADES 
J•:N \'EI.Ol'J •: S, \CO AS KRAFT PARDO - TAM 162X229MM, ex COM 100UNIDADES. 
1·:N VEI .O J>J ,: ,\5 D J•: PAPEL MADElRA- lfl\M 20IvfMX25,5MM 
J•:STILl •Tl i J•:STRl •TJ'O COMUM - PLAST1CO, 9 MM, TilAVA AUTOMATJCA, L\MIN ,\ DE 
.\ C:O C:. \RB< )NO. 
l'.ST ILEJ'E L. \RG O CO MUM - PLASTICO, 18 MM, TRAVA AUTOMATJC \, LAMINA DE 
,\ C:O CARBONO. 1 

l·:S'J'ILEJ'E LARGO PROFISSIONAL - PLAS11CO EMBO RRACHADO, 18 MM. TRAVA 
,\ UTOt--L\TI C \ , L \MI N1\ DE ACO C1\RBONO 
ESTILETE e; RANDE - ex COM 12 UNID 
EXTR,\TOR DE GRAMPO - EM AÇO JN OXlDAVEI. IU.".SlSTENTl i, TIPO ESPATUL\ , 
CAJX,\ C/12 UN IDADES. 
ET1Q UET1\ ,\ NV ISA AD l·:SIVA Blli\NCA GIL \NDE ROLO COM 500 ETlQUET,\S 60X40MM 
FITA ADESTV ADI '. DEMAHCAÇAO 48MM - 30 METROS, CORFS VARIADAS. 
l•TL\ .\Df\STVA DUPLA Fi\G:- PTXt\ J.'() R'J'J ·:, ROLO COM 19 MM X 1,5M. 
l;IT.\ ,\DJ ·:S IV,\ DUPLA FACE - 1;1)0\ FORTE, ROLO CO M 12X30 MM X 1,51\1. 
flT,\ .\DFSlVA DUREX 45MM - TR,\NSPA RENTE, 50 METROS. 
l."!'J'A AD J·:SlVr\ DUREX 12MM - TRANSPARENTE, 30 MJ•:TROS. 
l' l'J'.\ ,\DJ •:SJ\'1\ DURl !X J•: M C:O Rl !S 
l' l'J'.\ CRJ !PI •: 45Mi'vf - 50 METROS, TIZJ\NSl',\ IU!NTJ ,:. 
l;IT,\ CO,\L\l) ,\ 24MM - 50 METROS, CO R M,\JU{OM, SEM l•:LI f1\ NT J•: ,\ SC:OTCI f 
ITL\ GOM 1\DA 38MM - 50 MJ •:THOS, COR MARROM. 
l•TL \ G01\L\D,\ 45MM - 50 METROS, CO R MARROM. 
l' IT,\ Z l-:RR.\D,\ 
c; 1n t--l l'J •:.\DOR DE MJ •:SA PJ :QU ENO 25 , .. ou l,\S - 26/ 6, Ml •:T,\I.I CO, RESISTJ ·:NTJ •:. 
(; Jt \Ml'J •:, \DOR DE Ml !S1\ MEDIO 50 l'OLI L\S - MJ •:T ,\LI C:O, 23 / 8-23 / 23. 
CR,\Ml'J •: ,\DOR DJ •: MJ<:SA GRANDE 100 l;O LI IAS- ME'J'r\l.l CO, 23/8-23/ 23. 
(;R,\Ml'E,\DORTIPO PARl'.D l\ -15C: M, INDLJSTRL\L li t--f ,\ <;O, LJ'J'fUZ.\ (; R,\Ml'O 106/ 6 
J,: 106/ 8. 
G R.\Ml'O 23/ 6 - G/\LVANIZt\DO, ex C/ 5.000 UNlDS. 
C R.\Ml'O 23/ 8 - G ,\J , \I /\N IZ ,\DO, e x C/ 5 000 LJNIDS. 
GR,\ 1\IPO 23/ 10 - G ,\LV,\NTZADO, ex C/ 5.000 UNTDS. 
C R,\MPO 23/ 13 - G ,\ LVJ\NIZADO, ex C/ 5.000 UN IDS. 
CR ,\Ml'O 23/ 15 -G,\LV i\NI ZADO, ex C/ 5000 LJN IDS. 

1·:STOJO 104 

ex 167 

ex 165 

c:x 167 

UND 18 

UND 183 
LJND 399 
LJND 367 
UND 247 
UN D 243 
UND 212 
UND 32 
LJN D 30 
PC:'J' 18 
l'C:T 29 
PC:T 48 
ex 48 
ex 35 
l'C: 'J' 137 
ex 60 
ex 37 
ex 32 
PC'J' 22 

LJ D 546 

UND 221 

UND 65 

ex 05 

ex 73 

ROLO 03 
RO LO % 
RO J ü 134 
ROLO 125 
ROLO 332 
RO LO 274 
llOLO 107 
ROLO 85 
ROLO 30 
llO LO 385 
RO i ,O 300 
llOI.O 40 
LJND 124 
LJND 169 
LJN D 41 

LJN D 30 

c:x 382 
c:x 63 
ex 27 
ex 32 
ex 23 
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65. (; IL\l\fl'O 26/ 6 - CALVAN IZ,\DO ,C:X C/ 5.000 UN IDS. ex 288 
66. (;R,\MPO 106/ 6 - GALV,\ N IZ1\ DO, ex C/ 5.000 UN IDS. ex 65 

67. 
CR.\MPO TR II.11 0 PAST,\ SUSPl ~N SA - PJ,,\STI CO , HIL \ NCO , 195MM X 7MM X 581\fM , ex ex 73 
C/ 50 UN ll )S 

68. J "\ M IN ,\ l' ,\IL\ l•:ST LLI --:TI ~ LAR(; () - C:1\I Xr\ COM 1 O UN I DADI •:S. ex 08 
L.\ l'I S l' lll':TO Nº 2 - T IPO I IR, l·'O RM ,\TO SEXT.\V,\DO , COl\1 I\ JI N ,\ DI •: G R;\l •T rl •: DI •: 

69 . 
2MM 1\ 2,41\1,\1, t·: M MADl ·: IR,\ PL\N'J',\D ,\ , XlÚXICA 1~ N ,\O 1'1-:JU !C: Í\'l •:L, C1\IX ,\ C/ 144 ex 138 
UN DS. I\L\RC:1\ S DE IU-:FI·: JU:-:NC L\ (PILO '!', RI C. h \Rl ~ll C \ S'J'LLL O U Dli QUi\LIDAD li 
SUl'l '.RIOR). 

70 J. ,\J>I S PRl ·:'J'O G Rr\FITE 48 INDICADO PARA D l•:St·: N t 10 ex 04 
l"\l'ISl i lR ,\ C R;\l •ITE 0,7MM - DE PLr\ STTCO, CO M J>REN IWDOR 1,: l'ONTr•: JRr\ D I i 

71. MI·:T .\J ., C:Oll l' R.ET r\ , REC1\R.R EG1\ \11 •:J ., COM Ci\N IÇO D li 3MI\ I DI •: ,\J,'J'URr\ E UN D 146 
BOimN: t L\ ,\l >,\ GADO R,\ . 

72. ,\101.1 L\DO R D t•: DEDOS - PO'J'l i 12G , ATOX ICO, NAO GO RD UilOSO. UN D 49 
73. O ll(; r\ N IZ.\DOR t•:SCIUJ'OIUO Vl~RTIC1\J . - CRI S'J'r\J .. UN O 138 
74. OllC.\N IZ,\DOR D E MJ ,:SA CRJ ST t\L - 3 1.UG r\RI •:S O.Al'IS/ CJ.ll'S/ Ll ~MBRl •:TI•:). UN O 83 
75. l'Olff.\ CN PJ J\ 4 vrm.T IC,\L\ UN D 80 
76. l'Olff.\ CNPJ r\ 4 1 IO RI ZONTAL UN D 07 
77. l'r\l'L~L ,\ D l<'.SIVO r\ 4 - 'J'Rt\ NSP,\RENTE, 210 X 297 MM 120C / M2, Rl •:SM 1\ COM 50 1•0 1.11 ,\ S. l'C'J' 125 
78. l' ,\ Pt ·:L .\DI--:STVO INKJl •:T ,\ 4 J.r\SERKR.r\Fl' - P AC:OTI •: COM 10 l'OLI 11\ S, 150C. l'C:T 100 
79. P1\l'l ·: L ,\Dl •'.SIVO '1'1\ MAN I 10 210X297MM r\4 RESMJ\ 50 l.'()LI lr\ S. Rl !SI\L\ 40 

80. 
P,\l'l •:L ,\J.M,\ ( O QU.\DRJ CU J.ADO ,\4 - COM PMJ'I',\ t •: M1\R G t•: M 1--:Sl' IRi\ l ,, 56C , 

I'CT 12 
l' ,\ CO'J'I •: C:01\1200 1.-C)LI L\S. 

81 . P.\l'l !L C \RBONO l•,\ CI•: UNIC \ - PRl ~TO , ,\ 4, PACOTE C:01\1 100 UNII)J\Dl ·:S. PC:T 12 

82 
l' ,\l'l!L t•:'J'IQUI •:TA INK-JET / LASER i\ 4 - 288,5 X 200,0 MM, 1 ETIQUETA POR FOLI L\, 

l'CT 56 
l'I •: RI\IJTI •: I,\IPRI •:SSr\O COLOlUDJ\ ou T'llliTO E Blv \ NC \ , P,\ C:OTE cor--r 100 FOLJ 11\ S. 

83. 
l' ,\1'1--:L l•O'JOC IL\l ·'JCO A4 - 210 x 297 mm, 180 g/m 2, BIULI L\ NTI\ l'A COTI •: COM 50 

l'C J' 141 
1·01 .1 L\S. 

84. P ,\l ' lll . SUi .FITI--: ,\ 4 - 210 X 297 MM 75G/M2, CAIXA COM 10 RESMAS DE 500 FOLHAS. CX1 0 1.067 
85. P,\l'l (J, SUJ,l' ITI •: r\ 4 COLORTD0-210X 297 MM 75G/ M2, RESMA COM 100 FOLHAS. PC:'J' 180 

86 
l'.\PEL SUJY ITI ! J\4 P ESO 40K - 210 X 297 MM, 180C / M2, BRANCO, PACOTE COM 250 

l'C:T 132 
l '01.1 L \ S. 

87 
l',\Pl •:L SU I.I T J'I •: ,\ 4 PE SO 60K - 210 X 297 MM, 180G/ M2, BRANCO, PA COTE COM 125 

l'CT 213 
l·'OLI I.\S. 

88. 
l',\PIJ , SU l.l ; l'J'l i r\ 4 PESO 60K COLOIUDO- 210 X 297 MM, 180G/M2, BRAN CO, Jl ,-\ COT I\ 

PC:T 230 
CO I\! 125 l ·ü Ll L\ S. 

89 . l',\l'EL40KGTAMANHO 210MMX297MM J\4 CORES VARIADAS PCT 130 

90. 
!',\ STA t\RQUTVO t\BA ELASTlCA - CARTAO DUPLEX, CORES VARJADAS, TAMANHO 

UND 545 
ül ·ÍC:Jü. 

91. P,\ST,\ CANALETA - TAMANHO A4, PLASTlCA, CORES DIVERSIFJC \DAS. UND 320 

92. 
PAST.\ CJ\T.\LO CO CAP,\ DURA - FORM,\TO 0.FlC:10, COM 50 E N VELOPES, LOMBO 

UN D 110 
LARCO. 

93. 
PAST,\ CAT,\J ,OCO Ci\PA FLEX - FORMATO CWICIO, COM 40 ENVELO l'l !S, LOMBO 

UN D 170 
LARGO. 

94. 
l' .\ ST,\ COLEC IONADO R CO M ,\R,\ l·:L,\STTCO 40MM - POT.JPROPTT .ENC ), 

UND 910 
TIL\NSl' ,\RJ •:NT I•:, 350 X 235 MM. 

95. 
PAST. \ C:O LJ •:C IONA DOR CO M .\BA EJ ,t\ S'IlCO 30MM - POLJPROPILENO, 

UND 905 
Tlv\NSPARENTI ·:, 350 X 235 MM. 

96 l',\ST.\ C:0 1.1 ·:C JONADOR DE PAPEL1\ 0 COM t•:LJ\ STICO UN D 980 
97. l',\ ST.\ t ·: M L - l•'O!Uv!1\'J'O 1\ 4, PL,\ STICr\ , LEV I·:, RJ •:SlSTI •:NTJ•:, 1\TOX ICO , 31 O x 220 mm. UN O 120 
98. l' ,\ST,\ c; Jt\MPO TRILI TO OFIC IO - Pl.1\STI CA, CO RES DIVERS,\ S, 330x3x230 mm. UN D 235 
99 . l'.\ ST .\ l'OLIOND r\ C:/ J\ Br\ 340X250X40MM UN D 420 

l' .\ ST .\ IU ·:C ;JSTIL \ DOR;\ 1\ -Z - J,()]'y[B() 1-S l'RI •: rro, T ,\M,\ N I 10 Ol ' IC: 10, l'llO'JH:.,o 
100 1\1 1•'.T ,\J.I C \ D,\ S RORDi\S INF l•: RI O RJ •:S E G r\RR ,\ S Rl •: I•O RÇ,\D ,\ S, 1·: M PAl' t •: 1} ,0 3MM , UN D 525 

Rl '. \11 •:STIDO COM J>I •:LÍC:ULt\ PJ.ÁSTIC \ I•: VlSOR IDEN'J'IF!Ct\Ç,\O. 
l'.\ ST .\ IU -:C ISTR!\OO Rr\ /\ -'/, - LOMBO L \llCü, T ,\ I\L\N l 10 Ol ' ICIO, l'ROTEC \ C) 

101. 1\ 11 ·:T.\l ,IC, \ D1\S BORJ)AS IN J•I•:RI ORES 1-;: C r\RR r\ S Rt •: t'O RC;,\ D1\S, Il i\! l'API •: I.r\O 31\ltvl, 
Rl •: v t;:STIDO COM PU.ÍCULr\ PLi\STIC \ 1~ VISOR IDI--:NTIFIC:, \ ( ,\0. 

UND 2.905 

102. P,\ ST ,\ 40KG 12 D l\'ISORl ,\ S A4 - PL,\ STICO l'VC, CO Rl •:S DTVl-:R.S ,\ S. UN D 120 
103. l' ,\ ST,\ S1\Nl 70N1\DA 31 DIVISORIJ\S A4 - PJ .ASTJCO PVC, CO Rl ·:S D IVl •'. RSAS. UN O 80 

l' .\ ST.-\ SUSPENS,\ - K R,\l'T, PJ ,i\STI FI C: AD, \ 1\1 ,\RMO RIZ ,\ D.\ 0,50MM, COM VISOR, 
104. LTI Q L' L'L\ E C R,\ MPO TRILI JO PI ,, \ STI CO , ,\B,\ S CO I .,\D,\ S, l'Rl-:Ol!NDOR I•: i\ lOLr\ S D t•: UN D 620 

MI ·:T. \I .. 
105. l'l !N DR l\' 1·: DE 32GB. UN D 72 

="" .·.····~· .. ~ 
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106. l'l •: N DRl\'I •: DE 64GB. UND 31 
107. Pll.l L\ ,\I.CALINr\ /\/\ ,\ l ·: MB AJ.M;EM COM 4 UNll) ,\l)I ! UND 735 
108. 1'11 .1 L\ .\J.C \LI N,\ .\ r\ t•:MBAl.i\C~EM CO M 4 UN ID,\ DE UND 345 
109. PILI 1.\ T ,\ i\L \ N I ro C: EMB,\Lt\ G t•: M COM 2 UN [D,\l)I ( LIND 45 
110. l.,\ NTE RN .\ Rr•:CJ\RRl iG /\VEJ. 1\11-:011\ UND 17 
111 . l'l !R.F UR,\DOR O I•: P/\PEL Pl ~QU l•:NO - Ml·:T,\L, 02 liUROS, 25 FO LI L\ S. UND 82 
112. Pl-:JU .- URr\DO R DI\ J>, \l'EI. MEDíO - MET,\L, 02 fiUROS, 50 l'OLI f,\ S. UND 43 
113. 1'1-:Jll iUR., \DOR DE l',\PEL GR;\ ND I~ - Mt ·:Tr\l ., 02 FUROS, 100 fiOI .I [_1\S. UND 20 
11 4. PIU ,NDI\DOR DE P/\P l,J , HíNDlm Cl.lP 25 MM - 1\ c;o, P[NTUR1\ lil'OX [, ex UN IDS ex 12 63 
115. l'Rt ·: ND l·:t)OR DE l',\l'EI. B!Nl)l •: R Cr.IP 321\.[M - 1\ ÇO, PTNTUR,\ l·: POXI, ex UN IDS. ex 12 65 
116. l'Rl •:N DEDOR DE P,\l'l •:J. B[NDl-:Jl CUP 41 i\[;vr - ,\ ÇO, l'[NTUR,\ li l'OX[ , ex UN IDS. c:x 12 64 
117. PREN DI\OO R DE P,\l't •:L BíNDER CLIP 51 MM - ,\ CO, l'í NTUR,\ t•: l'OXI, C: X UNIL)S. ex 12 55 
118. l'USTICO ,\ D LiSIVO C:ONTAC:T 45MM - 25 METROS. ROLO 16 

SU l'ORTI•: l·TL\ 1\Dl •:SIV1\ l't •:QUl.:'.N ,\ - B,\St •: ANTll)l·:ImAl'.\ NTI,, P,\R.\ l•TL\S D li 12 1·: 
119. 19 i\.!i\1 DI •: l'R,\ NC I Wl'i\ PORTi\TlL - EM ,\ CRÍLI CO, C/ PR.1-:NDENDOR EM l'I.ASTI C:O, UND 38 

T.\ M.\N I 10 ,\ 4. LARGU RA 

120. 
SUPORTI! l•TI,\ 1\Dl •:SíV,\ G R,\NDL•: - Bt\SI•: r\NT]l) l •: RR,\l',\ NTI.:'. , 12, 19 E 25 MM DE 

UND 18 I .. \RG UR.\ . 

121. 
SUl'ORTI•: l' ,\RA Pr\STr\ SUSP l·:NSA - MO TAVl ·: J., 1',\R.\ 15 P,\ST.\S, H,\ruio Dt ·: i\C;O 

UN D 06 l'íNT,\DO. 
122. T,\CI [;\ PlmCEVl ·: 10 Nº 4- liM r\ÇO, lOMM, ex C/ 100 UN IDS. ex 21 

123. 
Tl •:SO Ull ,\ 1·:SC:OJ.A R SEM PON'J'A-13CM, EM AÇO INOX, C:1\HO l•: M POUl'ROPíl.l •:NO, 

UNO 1870 
CORES \ '. \RE \D r\S, C:X COM 12 UNIDADES. 

124. TESOUR.\ 21C:M- USO GERAL, E M ,\ ÇO INOX, Cr\ fl O EM l'O l.lPRO PILENO. LJND 135 

125. 
TI NT,\ r\l.UL l' ,\R ,\ ALMOl·ADA DE C:A!UMBO - ,\ H,\SE D E AGUA, Sl i M OJ.EO, 

UND 23 
LÍQUlDO C:ONSISTl-:N'fE, FRASCO COM 40 ML. 

126. 
TINT,\ l'Rl iT. \ P1\R, \ ALMOFADA DE CARL\IBO - 1\ HASI ·: DE ,\ CUA, SEM OJJ ·:O , 

LJN D 26 
1 .ÍQUIDO C:ONS ISTl •:NTE, FRASCO COM 40 ML. 

127. CR., \l ·Tl'I\ 1'1\RA L \l'lSEIRA PONTA 0.7 l'vfM ex 12 TUBOS- ex 10 c: x 14 
128. l•'.'J'IQ Ul·:T ,\ 33,9 X 101,6.M.M C/14- 6182, PACOTE COM 100 FOLHAS. l'C:T 01 

LOTEV 

ITEM DESCRIÇÃO UNO 
QUANT. 
TOTAL 

OI. 
,\U-lNETE REDONDO - COLORIDO, 9,5MM, CABJ•:ÇA EM PJ .ASTICO, CO RPO l!M AÇO CX C/ 

05 N lQUELADO, ex e; 100 UNIDADES. 100 

02. 
1\1.l ' fNETl ·: TIPO Ti\ÇA- COLORJDO, 9,SMM, CABEÇ,\ FJ\ f l'L\Sl'I CO , CORPO liM ,\ Çü ex e; so 04 N IQLJELADO, ex COM 50 UNIDADES. 

03. 
AJ.l·INETE TIPO RROCI rr,: N°2 - DE SEG URANÇA,J •: M AÇO NIQUELr\DO, PACOTE COM ex 17 
100 UNTDJ\lWS. 

04. BRO CHE ex 16 
05. BANDEJA RASA DE 1SOPO R N° 02 - PAC:O'l't •: COM 50 UNIDADr•:S. l'C:T 502 
06. Hl 1X!c; ,\ (BOLA D I'. ENCI !ER) N° 7 - COIWS \' r\RTADAS, PCT COM 50 UNTD,\Dt •:S. T'C'J' 425 
07. HORRI fi, \DOR DE Pl .ASTlCO- CAJ>AC:TD/\D I-'. DE SOOML. UND 120 
08. CANUDO EM PL\STlCO - COLORTDOS, PACOTE COM 100 UN IDADES. PCT 19 
09. COLA B!SCU TT - 1KG, COM AC ENTE ANTIMOFO. KG 10 

10. C:01..\ L\' .. \ 90G - CO M BI CO ,\PLl C:/\DO R l·:CONOMJ CO, so1,uv 1-: 1. l•: M ,\J .COOL E liRr\SCC ) 141 Sl•:C. \Cl ii\ l R.\l'll) ,\ . 
1 1. COL.\ c;1.rn,~R 35G - COirns V,\R L\D,\ S, C,\IX ,\ COM 12 UNll),\l)l -'.S. C \IX .\ 82 
12. COI .. \ I.IQ UII),\ l'V ,\ 23C - CO I.O R!Dr\ , C: ,\IXr\ COM 06 UN I Dt\l)ES. C: ,\IX ,\ 07 
13. C:01..\ l' ,\R .\ M;\ DU R1\ - 100C; l'R/\SC:0 12 
14. COL\ P.\R,\ Tl '.C lD0 - 100C, SOJ.UV I\ I, t •: M .\ CU1\ . FR.\ SCO 25 
15. COI..\ SIJ.I CONJ·: J.J QU ID,\ 90C - N.\ü TOX IC:ü. l'R,\ SCO 100 
16. t•:1.t\STJC:O S,\ V,\ NA - 100MX5MM, RRANC:O, ROLO COM 100 MI \TROS. ROLO 28 
17. FIO D I•: B,\RB.\NTE SIS/\L -TORC:JDO, 2 MM, llü l.O COM ,\PROXIM,\ l) ,\MENTI •: IOO:vr. ROLO 113 

18. 
fil'l'. \ D 1 ·:COR,\ ' l 'IV,\ t,,\ MTN ,\D A - 15MM X SOM, CO Rl -:S \ ',\RL\D,\S, ROLO C:OM 50 

llOLO Ml ·'.TROS. 80 

19. ITl'1\ Dl i RJ •:ND,\ ,\ UTO/\DES IV/\ - 1,8 X IOOC:M. ltOI.O 25 
20. ITL\ D I•: lll-:ND,\ (BR/\NCJ\, ROSA, PRl-:Tt\ )- 1,8 X 100CM. ROLO 25 

21. l·TL\ D li T t•:C:IDO Nº 2 - Tll'O Ct·:TIJ\f OU SIMII .L\R , CO RES V r\Rl ;\ D,\ S (ROLO COM 
J\ IÍ N !MO 50 METROS). 

o 
ROLO 75 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl ício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



22. 

23. 

24. 

25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 

36. 

37. 

38. 
39. 
40. 
41 . 
42. 
43. 

44. 

45. 

46. 

47. 

48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
56. 
57. 
58. 
59. 
60. 

61. 

62. 

63. 

64. 

65. 
66. 
67. 
68. 
69. 
70. 

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

JTJ '1\ Dl i Tl •:C ll)O Nº 3 - TIPO C:El'IM OU SIMIU,\R , CO RJ ·:S \l ,\RL\D,\ S (ROLO COM NO 
MÍNli\10 50 MJ<:TROS). 
1:rT,\ DI ·: TJ •:cmo N° 5 - TTPO C: E'J'l!Vf ou SIMILIJ\R, CORES V.\Rl ,\D,\ S (ROi.O COM NO 
MÍNIMO 50 Ml--:TROS). 
ITL\ D I•: 'J'l •:c mo Nº 9 - TJPO Cl·T IM ou SIMlLI ,\R, CORES \11\RJ ,\D,\S (ROLO COM NO 
MÍNIMO 50 METROS). 
J•: J .. \STJ •:QL'. I•: 
1:01.11,\ DI ·'. J.:.V.r\ COM CLI'J'Jm CO RJ--:S \l ,\RI,\D1\S 

1:0J.I L\ DI •: ISOPOR 10M1vf. 
J,'()J.J L\ DI ·'. JSOPOR 15i'v!M 
1-\)LJ 1.\ D I•'. ISOPOR 20MM 
1:01.1 L\ Dl i ISOPOR 25MM 
1:ou 11\ J) J•: ISOPOR 30MM 
1:ou L\ J)J,: ISOPOR 50MM 
J:C)l.J L\ J) J,: ISOPOR 100MM 
c;1.rrnm l•'.SC:0 1.,\R - 3 GRAMAS, CORES DIVERS,\ S. 
KIT PJNTLIR1\ EM Tl •'.L,\ - CO MPOSTO DJ ·:: 01 C,\VALETI •: D I·: C I L\O RJ ·:TR!\TIL I\ \R.\ 
1:_ \ C: ll. TR,\NSPORTJ ·:, i\11--:DIDAS DO C:A\11\LETE ,\Hl-:JU'O 1,75 X 50; 3 'J' l·'.L\S: 2 X TM'1. 
24X30 I•'. 1 X 'L \M . 30X40 Cl'vl); 9 PlN CJ'.: JS; 1 P1\l.l '.T1\ J) J•: M.\Dl ·: JR.,\; 9 TIN'J',\S (8 
COLOR ID,\ S I\ 1 BRANCA); 1 Lr\PIS; 1 BORRACl fA; 2 fli\ NOS / 'J'R,\PO; 1\PON'J'ADOR; 1 
l'vtJ°-:OJ Ul\1 ,\ CRÍl.lCO 100 ML; 2 POTINHOS DH VlDRO. 

-0/,.{iLTo s 
........ \· "1-, 

~" '-
/tj ~i Ç, ', 
~FOLl-l~--

'~f.~,: - ' 

ROLO 25 

ROi.O 25 

ROLO 35 

ROi ,O 19 
1:01.1 [,\ 890 
1·01,J L\ 1250 

UN D 125 
UND 125 

UND 125 
UND 105 
UND 105 
UND 85 
UND 85 
UNI) 55 

KIT 06 

1..\ - COR J·:S \f ,\RL\D,\ S, COM filO RESJS'ITINTE F DUR;\\'EI., C:01\ tl'OS JÇ,\O 80% NOV J] . 
20 

,\ C: RÍJ.I CO 1·: 20% J.}, OU SLMII.AR (NO\l lil.O COM NO MÍNIMO 100l'v[). O 
LI NI L\ DJ ·: NYLON Nº 0,50 - ROLO COM 100M. 
COR.D .\ D I·'. NYLON ( J'rPO VARAL). 
I.UV.\ DJ ·:SC. \RT1\ Vl·:L PLASTlC0 -1RANSPARENTE, PACOTl i COM 100 UNIDADES. 
1\1. \RM l'J' l•:X Dl ·'. fSOPOR -COMTAMPA,CAIXA COM 50UNTDADES. 
1' 1\Ll'J'O !W CJ IURR,\SCO- MADEIRA, PACOIECOM 100 UNIDADES. 
P,\Ll'J'O DJ•: l'I C:Ol.E-MADEIRA, PACOTE COM 100 UNIDADES. 
l' ,\Pl il. .\J.Ui\ fl N lO - 30CMX 7,5M. 
P,\fll -:J , C:.\l\f UR(A - 60 X 40CM, PACOTF: COM 25 FOLHAS, CORES DIVERSAS. 
l',\l'J •: J. Cl il.0 11,\NI \ J•:STAMPADO - 80 X 100 CM, ESTAMPAS DIVERSIFJCADAS, P ,\ C:OTE 
COl\ f 40 J'()LJ J.\S. 
Pi\PIC:L C:OUCI li ·: - PROVA D'AGUA, SECAGEM RAPIDA, TAMANHO M, 120(; / W , 
Ml •:I)LD,\ 210.JVL'VIX297MM, CAlXA COM 50 FOLHAS, BRINITO NA [1RENTE E l10SCO 
,\TRÁS, PCT COM 250 FOLHAS. 
P:\ PF:L CREPOM E STAMPADO - 48 X 200CM, E STAMPAS DJVERSTFICADt\ S. 
]\ \PI] , C RJ •: l'OM LISO- 48 X 200CM, co1rns DfVERS11 1fC,\l) ,\S. 
P1\l'l il . LAMINADO- 48 X 60CM. 
PAI'l ·:J, VEI.LIDO PCT C/25 
PAPJ •: J. MALW'. lR ,\ K.RAFr OURO - 66 X 96CM. 
PAPEL MIC:ROONDUL1\DO EST1\ MPADO - 50 X 80CM, 230G/ M2,ESL\MPAS DfVERS,\S. 
PAPEJ, MICROONDULADO LISO- 50 X 80CM, 230G/M2. 
1'1\PJ-;:L ONDUL\DO - 50 X 80C:M. 
P,\l'EL J>Rl ·:SENTE r-:ST A.iVfP1\DO - 47,5 X 64 CM, RO LO COM 2 1:ou [AS. 
PAPEL SED,\ - 48 X 60CM, 18G / M2, CORES DlVER.,\S, P,\COTJ·: COM 100 FOI.111\S. 
PTNCEL DJ ;: Pl·:J .O PONTA RFDONDA Nº 08 P PINTUR,\ . 
l't NC IJ . Rl•'. DONDO Nº 12 - P1\R1\ PlNTURA 
PI STOJ.. \ l' .\R,\ COL\ QUENTJ ·: 1:JNO - 20W. 
PIS'J'< li., \ J>,\Jl.J\ COl.1\ QUENTI-'. GROSSO- PROfolSSJONAJ., ,\1'1.I C:r\ DOR 'J'J-: Rf\fl C:O 100W 
W, \ l •T, 20W. 
PL.\ C. \ J) J•: l·: .V., \ .\TOALJ [ADO - 40 X 60 CM, J•:S J>l •:SSUR,\ 2MM, c:01rns 
Dl\'J ·: RSI J•JC,\D ,\ S. 
Pl.,\ C.-\ LW li. V. ,\ LlSO - 40 X 48 CM, ESP ESSUlV\ 2MM , CORJ •:S D IV ERSI FJ C \ D,\ S. 
1'1. \ C \ D I•: li.V.r\ COM GJ.lTl'E R - 40 X 60 CM, l•:SPJ--:SSUR,\ 2MM, COJU·:S 
J)JVJ •: RSJ 1:JC:1\ D.\ S. 
RJ •:1:11. B,\ ST .\O DI ·: COLA QU l •'.NTE f-lNO - TR,\ NS P,\R EN'J'J•:, PC:'J' COM I KC. 
RJ •: 1:1L B;\S'J'\O DJ •: COL,\ QU liNTli GROSSO - 'J'R,\ NSP1\RJ '.N'J'J i, PCJ' COi\l 1 KC . 
S.\ CO PJ..\STI CO 14X20 
S,\ CO PI .. \ S'J' ICO 24X17 
S,\ CO PL\STTCO TR,\ NSPJ\ Rl !N'J'E 70X50 
S.\ CO Pl .. \ STlCO 10X15 

ROI,ü 

l'C:'J' 
ex 
l'CT 
l'C:T 

ROi.O 
PC:T 

PC'J' 

J>CT 

FL 
l'L 

J •]. 

FOJ.I fA 
FOJ.I L\ 
l•OLI Ir\ 
ROl,O 

PCT 
UND 
UND 
UND 

UND 

UND 

LJNJ) 

LIND 

l'CT 
PC:'J' 
l'C:T 
PC:T 
PC:'J' 
J>C:T 

10 
10 
36 

120 
43 
43 
35 
32 

18 

08 

10 
185 
60 
30 

390 
50 
50 
30 

250 

16 
1.054 

19 
49 

68 

150 

610 

500 

94 
65 

109 
208 

208 
107 
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71. 
Sr\COL,\ DI •: 1'1\Pl•:L (KRAF!) 01_.:uvERY CO M 1\LÇ,\ 26 CM i\LT X 18CM U ,R.X 1,5 CM PCT 

05 
PRO P,\ COTL-: COM 100UND. 

72. 
S,\ COL\ DI •: PAl'J<:1 . (KRA l-" l) DELTVERY COM r\LÇ,\ 38 CM ,\LT X 27 Cl'v! Lr\RC. X 16,5 l'CT 

02 
CM l'RO l',\ COTl i CO M 100UND. 

73. 
TECTDO Fl •:LTRO - CORES VARl 1\D,\ S. MEDINDO 20 X 30 CM, CO M10 l'l •:c; r\ S DE 

PCT 12 
l·OLI L-\S 

74. 
TESO UR1\ P,\lv\ PICOTAR - 12CM, C1\BO r,: M PI .ASTI CO, 4 l .t\MIN,\S l•: M AÇO 

UND 
lNOXll),\Vl •:J. PAR;\ CO RTL-:S [)[l :1,:1rnNTl·:S. 23 

75. TlNT1\ Dl:\fENS IONAL GLff l'ER 3D - 35MJ ., COIU\S VARL\D,\S. UNO 12 
76. TINT,\ l·,\ CL\L -CORES DTVERS;\S, CAlX1\ COM 6 UNID,\Dl iS. ex 37 
77. TIN'L\ l·,\CL\L COM GLrrr,m. - CO RJ •:s DIVl •: RSA S, Ct\lX ,\ CO M 6 UN IDr\D l•:s. ex 36 
78. TI NT,\ L\Tl·:X - 900ML, CORES DIVERSAS. ].,\'!',\ 02 
79. TNT LISO - BOB IN,\ COM 1,40 X 50 M. BOR!N r\ 42 
80. TNT C:ORES \ir\RIAD1\ S ROi.O 33 
81. TlNT,\ P,\ll ,\ TVC IDO 1.-: M REU-:vo - li MBAL,\ GEM COM 20 1'vl_L, CORES VARL\Di\S. UNO 30 
82. TINT.\ Sl'R r\ Y - 400ML, SEC,\GEM Rr\PTD,\, COR liS V ,\RIAD1\S. UNO 30 
83. l .,\ c;os DE CETIM CORli S V ARL\D},S, 3 CM, 11 1\COTL-: COM 30 l'CT 10 

84. 
01.I IOS MOVl '. JS Pt\Ri\ AR.TESANAro EM l'Lt\ STJCO, Ti\Mi\NI 10 3MM, P1\ C:OTE COM 

l'C:T 10 
100 

85. 
OLIJOS MOVEIS PARA AR.Tl •:Si'1N1\TO EM PL,\STl CU, T ,\M,\NI 10 5MM, !',\ COTE COM 

l'CT 10 
100 

86. 
()] .1 ros MO\'EJS P1\lli\ ARTESANATO EM PLASTICO, T ,\Mi\NI [() 8MM, P1\ COTE COM 

PC'!' 10 
100 

87. 
l'l (ROL,\ INTEIRA ABS CO M FURO PASSADOR, CORES Vi\ll..L\D1\ S, Ti\MAN I ro 4MM , 

PC:T 10 
P,\ C<JJF COM 100 

88. 
Pl-:H.OL.\ INTEUL\ ,\BS COM FURO PASSADOR, crnrns VARIADAS, T1\J\1ANHO 6MM , 

PC J' 10 
l',\ CCHI·: C:O M 100 

89. 
l'l ·: RO I,, \ INTl -: IR,\ .\RS COM PURO PASSADOR, CORES VARIADAS, TAMANHO 10M M, 

l'C l' 10 
l' ,\ C<Hli CO M 100 

90. Ml •: r,\ PlmOL,\ 1\BS, CORES VARIADAS, TAJvú\NHO 6MM, PACOTE COM 100 PC:'J' 10 
91. MEL\ PEROJ.i\ ,\BS, CORES VARIADAS, TAMANHO 8MM, PACOTE COM 100 PCT 10 
92. rvfl ,: I,\ Pl~: ROL\ ,\HS, CORES VARlAD1\S, TAMANHO 10Mlv1, PACOTE COM 100 PC:T 10 
93. Ml ·: lr\ l'l •: ROI .t\ ,\RS, CORES VARL\DAS, TA11ANHO 12M:M, PACOTE COM 100 PCT 10 
94. BARB,\NTli DE ALCODAO FIO 1176, ROLO COM 300 METROS 4/8 ROi.O 14 
95. CO RDN) DE CETIM, CORES VARIADAS, 2MM, ROLO 50 METROS ROLO 7 

96. FI O ENCERADO COMUM ROLIÇO, 1MM, CORES VARlJ\DAS, ROLO CO M 100 .M ROLO 05 
97. CO RDÃO "RABO DE RATO" PARACRACJ IA, CORES VARJr\Dr\S, 3MM, ROLO COM100M ROLO 08 

98. 
CORTINA ME'f'ALlZADA DE FRANJA/PAINEL DE FITAS l\.fETAJJCAS, CORES 

UND 10 
V,\lUAD1\S, 1X2METR0S 

99. 
EL\STJCO ROLJÇO COLORIDO DE BORR,\ CHA REVESTIDA PARt\ CABELO, CORES 

PCT 10 
V/1RL\DAS, l',\ CO'IB COM 100 

100. ELASTICO ROLIÇO, 1MM, ROLO CO M 100 Ml ·T ROS ROLO 10 
101. FITA ,\R.Af'v!t\D ,\, COR DOURADA E PRATA, 3,8CMX9,14M Pr•:ÇA 20 
102. JilTA ISOLANTE 19MMX20M ROLO 56 
103. ITL\ POMPOM, CORJ:-'.S VARL\DAS, 10MM, ROLO COM 10 METROS RO LO 12 

104. 
POMPOM COI .OJUDO PARA AB.TESAN ATO, E M POJ JPROPJH::'.NO, 2 CM, I' A COTE COM 

PCT 10 
100 

105. 
POMVOM COLORIDO PARA ARTESANATO, EM POJ.TPROPILENO , 5 CM, l' i\ COTE COM 

l'CT 10 
100 

106. 
l'() i'Vll'OM COJ .O R.IDO P1\Ri\ .1\RTES1\ N r\TO, í':M POJ .lPROPILl •:NO, 10 CM, P,\ C:OTLi COM 

PCT 10 
100 

107. '!.ASSEI. D I•: SL::OA C:OLORJDO, 08 CM, UNO 350 
108 BUQU I-: DI •: ROSr\S ARTlFl ClAIS, CORES VARIADAS, TAMANI 10 58 CM LIND 50 
109 BUQU lo Dl i llOS,\S r\R'J'Jl'lCl ,\I S, CORES V,\lU,\DAS, '1'1\ Mi\N I 10 28 C: M UND 50 
110 BUQUI •: 1)1 ( ROS,\S ART!i:J CIAJS, CO RES V,\RL\DAS, TAi'VL\NI ro 50 CM UND 50 
111 . SlmPENTJN ,\ COLORID1\ , 07 CM rn •: LARG URA, ROLO COM 3 Ml•:TROS ROLO 15 
112. CONFLTI•: DE CARN1\VAL COLORIDO PAC:O'J'I ·: DE 60 GR1\.i\1J\S l'CT 30 

113. 
OCUJ.OS l•:,\1 l'l.r\ STICO, 18X17CM, CO RJ '.S I•: l·'ORM1\TOS VA IUt\DOS, P,\ CUTI ·: COM 10 

PCT 50 UNID,\Dl •:S 
114. CI IAPl •: U DE PAI.Ili\ PARA FESTA JUNIN r\ ADULTO UN D 40 
115. C: I L\Plfü DI~ l'M.I L\ Pr\Jv\ l'li ST,\ JUNJNA INF,\ NTll. UN D 40 
116. COI..\ TNSTANTANEA 20G FR,\SCO 20 
117. l'IT1\ GORGURJ\0 - !DENTJFlC \ Çi\O ,\ UTISMO -20MMX1 0M ROLO 20 
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LOTE VI 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANf. 
TOTAL 

01. JOGOS J.:l)UC: ,\TIVOS. UND 02 
02. JO(;O DJ •: D,\M,\ UND 02 
03. J()(;() l) J( H.\R .\LI ro. UND 02 
04. JOCO DJ·: DOMINO. UND 02 
05. DOMINO ,'vL\'J' li M,\'J'I CO UND 02 
06. H,\ l\.11301.1 •: . UND 30 
07. KIT C:ON J•: D J·:I\L\RC: ,\TORJ O COl\.f 10 UNID,\DJ ·:S. KIT 10 
08. B,\ S'L\O l) J•: JU •: VES.\MENTO ,\TLJ ·:T ISMO l'LASTlC:O UND 10 
09. KIT 20 T ,\T.\MES 50X50X10MM l!C:ONOM IC:O KIT 12 
10. ROLO D J•: 1\L\ SS,\ G l!M L1BERt\ c;1\0 Mlü l.,ASCl1\J . J•: PlLK J'J ·:S 45X 15 UND 10 
11. B.\R.\J .HO DOS PENSAMENTOS UND 05 
12. B,\R.\1.110 D,\s EMoc;or,:s LIND 05 
13. JOCO DOS SJ•:NT IMl!NTOS UND 05 
14. C. \ IX.\ I\L \ C JC \ DE l'I\RC UN' J'J\S P ,\ lv\ C Rl r\Nc;1\ S UND 01 
15. J.', \J\11 1.L\ 'J'J.:RAP EU'J'I CA BRANCA UND 02 
16 F.\ ,\111.L\ 'J' l-:Jl ,\P EUTJ C,\ NECRA LIND 02 

17. 
KIT Dr~ J•:DUC.\ Çr\O NO TRi\NSJ'J'O Q,L,\ CAS J•: SJ•:M,\J !OROS), HOJ.S,\ CO M 14 PL,\ C.\S 

Kl'J' 03 + SJ·:,\L\ J{JRO 
18. JO(;o D,\ MliMORI.\ UND 21 
19. Kl'J' DE J.',\ N'J'OC I JJ•:s DE r\N IM,\]S CO M 7 PERSONAGENS J•:M FL•rmo Kl'J' 04 
20. KIT D I( J•,\ N'J'OC: J rns DE SERES HUtvV\NOS UN D 02 
21. KIT D J·: ,\NIM .\J S Pl.1\ STICO DJVERSOS UND 04 
22. ,\ i\L\RJ , J.INI L\ J•:VA PATATI PATATA LIND 05 
23. 1.1 \'ROS DJ ·: l ll STORIAS INFANTIL LIND 10 
24. JOCOS D J·: l'.NC:1\l XJ•: UND 10 
25. JOCO D,\S \ 'OG .\lS LIND 01 

LOTE VII 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANf. 
TOTAL 

01. 'JVCIDOS E STAMPADOS (CHITA) 100% Al.GODAO MT 135 
02. TEC:TDO Xr\DREZ 100% AJ.GODAO MT 85 
03. TJ •:cmo Bll.\ NCO MALHA MT 20 
04. n :c mo ROSA MALHA MT 20 
05. TEC Jl)ü AI.UL MALI·[!\ M'J' 20 
06. 11:;:C JDO AI.UI. C J;:TIM i\1T 20 
07. TEClDO AM ... \llliLO Mi\l.HA MT 20 
08. TECIDO VERMEJ .HO MAl .l LA MT 20 
09. CJ ·:TJI\I T l·:C JDO DOU RADO M'J' 22 
10. TECIDO l'RAT.\ CET LM f\ lT 22 
11 . Tl iCIDO \TE RMJ •:JJ ro Cl<'.T lM MT 22 
12. 'J'J ;:cmo Ví7.RDJ •: C J•:'J'lM l\l'J' 22 
13 'J'0 .\1.1 l.\ Dl i Tl iC IDO MhSM BIL\NC\) 3X2 Mh'J'ROS l\.l'J' 16 
14. 'J'0 .\1 .1 J.\ DJ ·: TECIDO MJ·:S. \ ( 1\ I.UL) 3X2 Mli TROS l\l'J' 15 
15. T .\l'l ·:TJ ·: 2,0X1,5 CO R BECE MT 10 
16. 'J'O ,\J.11 ,\ D J•: Rl '.ND/\ BRANC\ 3X2 MJ •:TROS MT 01 
17. TO.\LJ L\ D J·: REND,\ DOURi\Di\ 3X2 MI\TROS MT 01 
18. TO.\LI L\ l) J,; Br\N I 10 07X1,30 CM MT 60 
19. TO.\J.I 1.\ 1) 1•: ROSTO 49X54 CM MT 620 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor iJ 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento, já que a unidade gestora solicitará o objeto 
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a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamen to do processo. A realização de diversas 
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por 
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os 
diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores 
para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir gue a definição do objeto da licitação 
pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o gue o 
interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de gue a Administração venha a celebrar contratos mais van tajosos, tendo em vista gue 
ela receberá mais propostas, benefici ando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, gualguer atraso por parte de gualguer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento do objeto da presen te contratação, que visa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda gue esta Administração pretende contratar os itens que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza gue aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala gue, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre LiátafÕes e Contratos", vários autores, da editora 
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental p ara 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar gue a reunião do objeto em um 
único item, desde gue devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
res trição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se p ronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, verifica-se gue o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de gue a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde gue não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária gue é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, gue se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 
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DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produ tos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e determinando o gue for necessário à regularização de fa lhas ou defeitos observados. 
r\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, in clusive peran te terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resul te de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos tos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas al terações. 
O representante da Administração anotará em regis tro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
No interesse da CONTRATANTE, o obj eto des te E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facu ltada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme dispos to no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cen to), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
A Licitan te Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite es tabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultan tes de acordo entre as partes. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contra tos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
O RDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitan te vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
fina nceira da CONTRATANTE. 
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fís ico, ou enviada via fac-súnile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá en tregar os produtos solici tados na O rdem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) O s produtos deverão ser entregues em no m áximo 05 (cinco) dias úteis, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitação. 
O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade o u disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produ tos entregues. 
Os produtos devem ser entregues conforme solicitado n a Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumen to Convocatório, no T ermo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
r\s informações necessárias para emissão da fatura e no ta fi scal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
No caso de constatação da inadequação do produto fo rnecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na p roposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/ con tratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigen tes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
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sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento gue lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens licitados. 
O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância gue impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até gue a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando gualguer Ônus para a Con tratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate gue a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades con tratadas, ou não as executou com a gualidade mínima exigida; 
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por m eio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, gue 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-D I), divulgado pela Fundação Getúlio V argas, no período compreendido 
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, ado tando-se o cri tério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerram ento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do obj eto, 
por final do prazo ou rescisão con tratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações 
ou de multas eventualmente registradas. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competen te. 
Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital. 
Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes gue aceitarem cotar o produto/ serviço com preços iguais 
ao do licitante vencedor na seguência da classificação do certame. 
Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
Quando o vencedor não comprovar as condições habili tatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a 
Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde gue respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os reguisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
O sistema gerará ata circunstanciada, na gual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
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A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
A subcontratação nào altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar o objeto deste certame, até o limite admitido pela 
administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 
e suas alterações; 
Nào poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido considerada 
inabilitada. 
Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, 
que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos 
os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsável pela 
execução do objeto pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos 
que envolvam o objeto desta Licitação. 
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTiu\ TADA será a única responsável pela execução do 
objeto Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o 
objeto proposto desta licitação. 
Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTiu\TANTE com os subcontratados. 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administra tivas. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Saúde ao qual será o órgão gestor da Ata de Registro 
de Preços de que trata este edital. 
A Ata de Registro de Preços elaborada será assinada pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde, ou, por 
delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Município e pelo representante do fornecedor legalmente 
credenciado e identificado. 
Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes 
vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os produtos ora licitados com preços iguais ao do licitante 
vencedor, na sequência de classificação do certame. 
A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações que 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da 
Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 
condições. 
O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao fornecedor 
detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações 
previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados neste Termo de Referência. 
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, median te consulta prévia 
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor (es), conforme disciplina as Legislações 
vigentes. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
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praticado. 
As contrataçàes decorrentes da utilização da Ara de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão 
exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 7892/13. 
Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da 
Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de 
classificação. 
O detentor de preços registrados que descumprir as condiçàes da Ata de Registro de Preços recusando-se a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (S istema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços 
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razàes de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial, 
como pede a lei 8.666/93 e suas alteraçàes. 
Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na Legislação 
Pertinente e vigente. 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Não havendo êxito nas negociaçàes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá convocar 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar 
a J\ta de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Administração para os itens registrados. 
As alteraçàes dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e no 
quadro de aviso deste Município. 
As demais condiçàes contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 
As quantidades previstas neste Anexo são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de 
Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou 
mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá ser 
formalizado através do recebimento da Autorização de Compra e de Nota de Empenho pela detentora, ou outro 
instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições es tabelecidas neste edital, seus anexos e 
na legislação vigente. 
Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a autoridade 
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçàes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. r 
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
Indicar os locais onde serão entregues os produtos. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
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Noti ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fa lhas ou irregularidades constatadas, para que sepm 
adotadas as medidas corretivas necessárias. 
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, através do Setor respo nsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Entregar os produtos objeto do Contrato de confo rmidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do con trato, em compatibilidade com as obrigações asswnidas, todas as condições 
de habilitação e quali ficação exigidas na licitação; 
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto con tratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONT RATANTE. 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadam ente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou aquele 
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição 
do mesmo, no prazo imediato, con tados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicação alimentar, etc), que 
venham a prejudicar fu ncionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados 
em decorrência do objeto des te certame. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação 
de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio de ampla 
defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário nº 
1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10. 520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. 

(um) ano . r\córdão TCU/ PL nº 3074/ 2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

(quatro) meses. 

f J t ' ' " 1 rê '1 à% j j \iiti f . '. x ~L 1 ,, 
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III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. l mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 
(seis) meses. 

habilitação ou na contratação. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 
(um) ano. 

sentido. 

8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

\'!- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (cinco) anos. 

contratação. 9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federa 
para apurações de sanções de ordem penal. 

VII - Não manter as condições habilita rórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses . 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

\'III - Não retirar a nota de empenho/ não assinatura da Ata. 
(um) ano. 
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 

IX- E ntregar o objeto fora do prazo estabelecido no edi tal 
14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

e termo de referência. 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

16. Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

durante a contratação. 
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho. 

18 . Advertência 
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

XI - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia 
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto. 

21. Advertência 
XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIll - D eixar de entregar documentação original exigida 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
neste Edital durante a licitação ou contratação. contrato/ nota de empenho/valor total estimado para o item 

ou lote. 

X IV- Comporrar-se de m odo inidôneo na licitação ou 
contratação, causando pre1uízo a Administração ou 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

27. Impedimen to de licitar por 5 (cinco) anos . 
X\'- Cometer fra ude fiscal durante a licitação ou 28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contratação. contrato/nota de empenho. 

29 . Comunicar ao l\ [inistério Público Federal e ou Estadual. 
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XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e 27. Impedimento de licitar com a Pl\L.\S pelo período de, 
111erentes aos monitoramentos técnico-operacional e no mínimo, 1 (um) ano. 
adrninistrarivo do gerenciamento contratual. 

X\'Il - D eixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de lici tar com a Pl\ L-\ S por, no mínimo, 2 

prevista em lei e no edital da presente lici tação, em que não 
(dois) anos . 

se comine outra penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimen to de Licitar com o município de Alto Santo 

prazo de validade de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a Pl\tú\ S por, no mínimo, 2 
XIX- Inexecuçào torai, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei (dois) anos. 

10.520/ 2002. 33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a PM.r\S por, no mínimo, 1 

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e (um) ano. 

Lei 10.520/ 2002. 35. l\folta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente a parte não executada. 

X),'.1- Denegrir ou calwúar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da PM.AS, 
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento 34. Impedimento de licitar com a .-\dministração Pública 
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresentação de provas infundadas, em processo 
administrarivo instaurado. 

XXll - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

JéXIII - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

com a Admi1ústraçào em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

XXI\'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do úlrimo 

ou qualquer outro expediente, o caráter competicivo de exercício anterior ao da instauração do processo 

procedimento licitatório público. admínistrarivo. 
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.XV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 43. J\Iulta de até 20% do faturamento bruto do último 
qualquer ato de procedimento licitatório público. exercício anterior 

administra ri vo. 
ao da instauração do processo 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.XVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do fa turamento bruto do último 

jurídica para paruc1par de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrarivo; administrarivo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\ ' ll - i\ lanipular o u fraudar o equilíbrio econôm1co- 45. l\ lulta de até 20% do faturamcn to bruto do úlrimo 
f111 anceiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da 111stauração do processo 
com a adrni1ústração pública administrarivo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcstivamente e indevidamente fundamentados, 

e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela PMAS, a licitante 

vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o p ercentual de 10% (dez p or cento) sobre o valor do contrato, a PMF\S, poderá 

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas nes te Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 

Declaraçào de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 

1 1 ,:71' h , .. 11 e · : r 
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As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
previstas neste E dital. 
O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
confonne Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso lll du ;;: ')~ do arr. 1 S da Lei 
n"' 8.G6C., de 1()93. 

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de 
Alto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

ão haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 ( doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis , 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e tenno aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e }>."VII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
dispos to no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. ..(, 
A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridad

0

e f 
competente; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
contraditório e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

,!" , 
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b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) .A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimenro nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado na entrega das mercadorias sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contra tado, nesses casos, o direito de op tar pela suspensão do cumprimen to das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição con tratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, fal sificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover 111speção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento , ~j 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos ~ 
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financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitaçào ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contrataçào, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o con trato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitaçào e à execuçào do contrato. 
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Miehels~ nes de Oliveirt 
Secretário de E ducaçào, Ciência e Tecnologia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº . , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) CPF nº. 
----------~-' ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. , em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos teriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, D ecreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 
2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/ 06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, Lei nº 
8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 
de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPE D IENTE, PAPELARIA, MATERIAL PERMANENTE E 
OUTROS MATERL-\IS DE CONSUMO, AFIM D E ATEND ER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEI11JRA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM .AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS) . 

CLÁUSULA QUARTA- DA DU RAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº.: ; elemento de despesas: 

sub elemento de despesa: 
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__________ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMAS, ~"õnsignados no 
Orçamento de 20 __ . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis gue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
6.2. REAJ USTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
6.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento ad1ninistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação gue as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.2-A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda gue resulte de imp erfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Adininistração ou de seus agen tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da Adininistração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLAUSULA OITAVA- DAS SUBCONTRATAÇÕES 
8.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará Íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
8.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
8.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar o objeto deste certame, até o limite admitido pela 
administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/ 93 
e suas alterações; 
8.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e gue tenha sido 
considerada inabilitada. 
8.5 - Qualguer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
8.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única 
responsável pela execução do objeto pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
8.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, gue poderá objetar relativamente às cláusulas gue possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualguer natureza. 
8.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável pela execuçào 
do objeto Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam 
o objeto proposto desta licitação. 
8.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
su bcon trata dos. 
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8.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razàes técnicas ou 
administra tivas. 

CLÁUSULA NONA- DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçàes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
9.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
9.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
9.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitação. 
9.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçàes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
9.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificaçàes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçàes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
9.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto SantoVCE. 
9.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas jun to a(s) unidade(s) 
ges tora (s). 
9.2.6. No caso de constatação da inaqequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e ldeste instrumento. 
9.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes; assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terf eiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contra tada, que conterá o detalhamento dos itens licitados. 
9.4.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada. 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
9.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançàes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 1 
9.6.1. Não produziu os resultados acordados; \._ 
9.6.2. D eixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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9.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento . 
9.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
9.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma ~orma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do !nelice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
9.12 - D everão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
9.13- Serão descontados de (fonna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas . 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 - No interesse da CO TRATANTE, o objeto deste E di tal, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/ 93. 
10.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vin te e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
10.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas m esmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
10.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressàes 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1 .1 do Acórdão TCU /Plenário 
nº 1.793/201 1, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação com o microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações 
incentivadas ou não. 1 (um) ano. Acórdão T CU/PL nº 3074/ 2011. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. 4 (quatro) meses. 

Ill - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses . 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação o u na 

contra ração. 6 (seis) meses. 
, 

V- , \presentar propos ta comercial em desacordo com o Edital, Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, ( 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 

J 
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Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

VI- Apresentar documentação fa lsa durante a licitação ou contratação 
(cinco) anos. 
Comunicar ao .t\ [inistério Público Estadual e OL 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

VII - Não manter as condições habili tatórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
VIII- Não rearar a nota de 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da Ata. i\ Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato / nota de empenho. 

Advertência 
l\ Iulta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. i\pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução rota! ou 

parcial do objeto. 

Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. 

contra ração. 
i\fulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato/nota de empenho. 

Advertência 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

XI - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dia . , \pó o 
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução 
total ou parcial do objeto. 

Advertência 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

(quando da utiliZa!;ãO dª Modalidªde de Pregão Eletrônico) do contrato/ nota de empenho/valor total estimado 
durante a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

XIV - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contra ração, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, à i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
Administração e à sociedade. do contrato/nota de empenho. 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos . 
i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato / nota de empenho. 

Comunicar ao Ministério Público Federal e ou 
Estadual. 

X\71- Não recompor rúveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sanc1onamen tos própnos, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a Pl\L\S pelo período 
morutoran1entos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
Impedimento de licitar com a PMAS por, no 

em lei e no edital da presente licitação, em que nào se comine outra 
penalidade. 

mínimo, 2 (dois) anos. l 
) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



Nosso Município Em Boas Mãos 

XVlll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o murucíp10 de Alto 

validade de proposta . Santo por, no mínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licitar com a Pt\L-\S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

XIX- Tnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. Multa de, no mínimo, 20% (V1nte por cento) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho ou valor da 

parcela. 

Impedimento de licitar com a Pt\ L\S por, no mínimo, 
XX- lnexecução parcial do objeto preV1sto na Lei 8666 / 93 e Lei 1 (um) ano . 

10.520/2002. Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da Pl\IAS, em razão de denúncias Impedimento de licitar com a Administração Pública 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 
provas perunentes ou a apresentação de provas infundadas, em (cinco) ano . 
processo administrativo instaurado. 

XXIT- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos . 
Declaração de inidoneidade 

XXIIT- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
_-\dministração em virtude de atos ilícitos praticados . Declaração de inidoneidade 

XXI\1- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauração do processo 

licitatório público. administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

procedimento licitatório público. exercício anterior 
administrativo. 

ao da instauração do processo 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para Multa de até 20% do faturarnento bruto do último 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.XVII- Manipular ou fraudar o equih'brio econômico-financeiro dos Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS gue deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/ 2002. 
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
11.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de !'-......-
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
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11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
12.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
12.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
12.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
12.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas . 
12.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
12.8. Indicar os locais onde serão entregues os produtos. 
12.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
12.10. No ti ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias. 
12.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
12.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste E dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
13.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
13.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
13.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
13.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
13.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
13.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
13.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
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13.1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituiçào do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaçào que lhe for entregue oficialmente. 
13.11 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicaçào alimentar, 
etc), que venham a prejudicar funcionários e/ ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, 
verificados em decorrência do objeto deste certame. 
13.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, nonnas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1. As licitantes devem observar e a con tratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contrataçào e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
nào-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal sas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeçào. 
14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
14.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o con trato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
14.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QU INTA - DA RESCISÃO 
15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/ 93; 
15.1.1. A Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e :XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes , caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
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15.1.2. A Rescisào administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
15.1.3. Os casos de rescisào contratual serào formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
15.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O nào-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçào a comprovar a impossibilidade da conclusào do 

fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado na entrega das mercadorias sem justa causa e prévia comunicaçào à Administração; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçào à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretaçào da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissoluçào da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser . 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de _______ de __ 

t hi 1 1 "$"ti 1 1 1 11 1 
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CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF o 

CPF N.º __________ _ 

l 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

___________ de _________ de 20_ 

.i 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

A empresa inscrita no CNPJ n. 0 

_ _______ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fa tos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

l 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
_______________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/1999, e ao inciso L"XXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos. 

_________ de _________ de 20_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

t 
J 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ------------

.A empresa , CNPJ n.º , com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_ _____ ,_de ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RG nº 
_________ e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
__________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de--------- de 20_. 

(.As sinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IX- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de Finanças, foi lavrada a presente Ata de Registro 
de Preços, conforme deliberação da Ata do PREGÃO ELETRÔNICO Nº do respectivo 
resultado homologado, publicado na imprensa Oficial, conforme Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março 
de 2017, gue vai assinada pelo Ordenador de Despesa, Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais 
dos detentores do Registro de Preços, todos gualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGJ\.O ELETRÔNICO Pi\RA SRP Nº 
________________ , e nos tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
l ,ei gue Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores - Lei 
de Licitações, Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O. U. de 24/01/ 2013, Decreto Federal 
7.903/ 2013, Decreto Municipal nº 017/2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11 /09/1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 gue altera o 
título VII-A da Consolidação das Leis do T rabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVEN TUAL contratação para 

de acordo 
com o Anexo J - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão 
ELETRÔNICO acima identificado que passa a faz er parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos 
licitantes gue aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de gualguer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciw JJl .. Jo i_ 3~ do arr. 15 da J .ci 
n~ 8.666 J c 199.>. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá ao Secretário (a) de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas guestões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os 
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor 
de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 
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Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis 
vigentes que fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, 
as atribuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os produtos ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante do 
Sistema de Registro de Preços. · 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sobre a pretensão de 
órgão/ entidade não participante (carona). 
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado da 
sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo rrúnimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
N º 3.460/ 77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correia ta em vigor a ser exigida. 

r : Wr 1 : : : · • 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO
FINANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
7.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipó tese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8.1. r\s licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais lici tantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
previs ta neste subi tem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeçâo. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian tamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato fmanciado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na 
legalidade da legislação vigente para es tes atos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO 
10.1. As aquisições dos bens produtos que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por 
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrato e os 
participantes / interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
ó rgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.1. Os produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de 
convocaçao, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais . 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SU BCONTRATAÇÕES 
12.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
12.2 - As subcontra tações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
12.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar o objeto deste certame, até o limite admitido pela 
administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 
e suas alterações; 
12.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
12.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste E dital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
12.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única 
responsável pela execução do obj eto pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
12.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
12.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável pela 
execução do objeto Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que 
envolvam o objeto proposto desta licitação. 
12.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
12.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administra tivas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei N º. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
13.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
13.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
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13.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis, nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partit da emissão da solicitação. 
13.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
13.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
13.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de Alto Santo/CE. 
13.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
13.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
13.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obj eto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
13.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens licitados. 
13.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada. 
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
13.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
13.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
13.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mini.ma exigida; 
13.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
13.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
13.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
13.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as A 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. C 
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13.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
13.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5 .1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações 
incentivadas ou não. 1 (um) ano . _-\córdão TCU / PL nº 3074/ 2011. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses . 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimen to de licitar pelo período de, no rnínimo, 6 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. (seis) meses. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
ocasionando a frusração do certame em qualquer sentido. (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 

VI- , \presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação 
(cinco) anos. 
Comunicar ao Ministério Público Estadual e Ol 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\ ' II- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços . 6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
VIII- Não rearar a nota de 1 (um) ano . 

empenho/não assinatura da Ata. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato/nota de empenho. 

Advertência 

Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 
IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução total ou 
parcial do objeto. 

Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. 

contratação. 
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato / nota de empenho . 

Advertência 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por . 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
subs tituído, limitada a 20 (vime) dias . .-\pós o 
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vigésimo dia poderá ser considerada inexecução 
to tal ou parcial do objeto. 

Advertência 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 
6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. ?\Iulra de, no núnimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) do valor 

(!:1uando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato/nota de empenho/valor total estimado 

durante a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 
causando prejuízo a ,-\dministração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, a Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

Administração e à sociedade. do contrato/ nora de empenho. 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos . 
Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) do valor 

X\7 
- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

Comunicar ao ?\Iinistério Público Federal e ou 

Estadual. 

XVT- ão recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sanctonamentos próprios, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a P?\L-\S pelo período 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no núnimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
Impedimento de licitar com a PM:\S por, no 

em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
núnimo, 2 (dois) anos . 

penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o murucíp10 de .-\Iro 

validade de proposta. Santo por, no núnimo, 1(um) ano. 

Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 10.520/2002. Multa de, no núnimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/ nota de empenho ou valor da 
parcela. 

Impedimento de licitar com a PM • ..\.S por, no núnimo, 
XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/2002. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de denúncias Impedimento de licitar com a ,-\dministração Pública 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Estadual, l\Iunicipal, pelo período de 5 
provas pernnentes ou a apresentação de provas infundadas, em (cinco) ano. 
processo administrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
Declaração de inidoneidade 

X,"<:III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Declaração de inidoneidade Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauração do processo 
licitatório público. administrativo. t 
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X.,'CV- l mpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público. 

:XX\ ' l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

X:XVII - !\lanipular ou fraudar o equihbrio econômico-financeiro dos 
contratos celebrados 
com a administração pública 

RI.JBRI A 
·" ,• 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

!\ lulta de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício antenor ao da instauração do processo 
administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

!\ fulra de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

Publicação extrao rdinária da decisão condenatória. 

Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício antenor ao da instauração do processo 
administrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

14.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS gue deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
14.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em gue a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
14.4. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 
14.5. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
14.6. O licitante/contratado será informado gue está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1 999. 
14.7. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
14.8. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
14.9. As sanções agui previstas são independen tes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de Alto 
Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro do município de Alto Santo, para conhecer das guestões relacionadas com a presente Ata 
gue nào possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. Assinam esta Ata, os signatários relacionados e gualificados a seguir, os guais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 
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~LTOSANTO 
7 Nosso Município Em Boas Mãos 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de --------

GERE N C Ir \D O RDA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
EMPRESA _________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

CPF N.º __________ _ 

2. -------------------~ 

CPF N.º __________ _ 
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ANEXO X- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE----- -----

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

-~-----

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MÍN IMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, A.NEXO IDO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ACIMA REFERENCIADA, 
CELEBRADA ENTRE O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 
____________ , PARTICIPANTES DESTE REGISTRO DE PREÇOS, os ÓRGAos 
NÃO PARTICIPANTES E OS FORNECEDORES, CUJOS PREÇOS ESTA.O A SEGUIR REGIS-IB.ADOS 
POR LOTE, EM FACE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N º _______ _ 
/SRP (PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor global da proposta: R$ ___ (. _________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
GERENCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

REPRESENT1\.NTE 
EMVRESA _______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. ------------------
CP F N.º _________ _ 

2. ------------------
CP F N.º _______ __ _ 

QTE. VL. 
UNIT. 
xx:xxx 
xx:xxx 

VL. 
GLOBAL 

:xxxxxxx 
:xxxxxxx 

\ 

l 
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